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Resumo

A contratação de soluções de Tecnologia da Informação (TI) pela administração pública do
Brasil é um processo complexo e burocrático. Os órgãos públicos enfrentam dificuldades
em decidir, de forma eficiente e eficaz, como contratar soluções tecnológicas e atender
as diretrizes definidas pelos órgãos controladores. Este trabalho propõe a definição de
um modelo de decisão para tratar o problema acerca da continuidade do contrato de
serviço de suporte técnico de TI (service desk) no Tribunal de Justiça do Estado de Goiás
(TJGO). Após uma revisão bibliográfica relacionada ao tema, foi realizado um estudo
de caso no TJGO, e por meio da mineração de dados e da modelagem multicritério é
proposto um modelo de decisão para a contratação do serviço de suporte técnico de TI.
A principal contribuição do estudo está relacionada a utilização da mineração de dados e
da análise multicritério como ferramentas de apoio à tomada de decisão no processo de
planejamento da contratação do serviço de suporte técnico de TI no TJGO, visando a
transparência na decisão, diminuição dos riscos e o atendimento às diretrizes dos órgãos de
controle brasileiros. Os resultados reforçam a importância de considerar as necessidades
específicas de cada instituição em razão dos requisitos e critérios particulares.

Palavras-chave: Contratação de TI, Mineração de Dados, Análise Multicritério à Decisão
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Abstract

The hiring of Information Technology (IT) solutions by the Brazilian public administra-
tion is a complex and bureaucratic process. Public bodies face difficulties in deciding, in
an efficient and effective way, how to contract technological solutions and comply with
the guidelines defined by the controlling bodies. This work proposes the definition of a
decision model to deal with the problem of continuity of the IT service desk contract in the
Goiás State Court of Justice (TJGO). After a bibliographic review related to the topic,
a case study was carried out in the TJGO, and through data mining and multicriteria
modeling, a decision model for the contracting of IT technical support service is proposed.
The main contribution of the study is related to the use of data mining and multicriteria
analysis as tools to support decision making in the process of planning the contracting of
the IT technical support service in the TJGO, aiming at transparency in decision, risk
reduction and compliance with the guidelines of the Brazilian control bodies. The results
reinforce the importance of considering the specific needs of each institution due to the
particular requirements and criteria.

Keywords: Public Sector Procurement, Data Mining, Multi-Criteria Decision Analysis
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Capítulo 1

Introdução

A Tecnologia da Informação (TI) tem evoluído de uma orientação tradicional de suporte
administrativo para uma atuação estratégica dentro das instituições, seja no segmento
público ou privado [1]. Através do gerenciamento dos serviços de TI é possibilitada a
adequada alocação dos recursos disponíveis e, consequentemente, a geração de valor para
a organização [2].

Uma das importantes atribuições do gerenciamento de TI diz respeito à necessidade
de aquisição de produtos e contratação de serviços. A solução tecnológica adequada
pode representar um fator de sucesso dentro das organizações e cabe aos administradores
a inovação, bem como o atendimento às necessidades do negócio, sem sair dos limites
definidos pelo orçamento.

Para que tenha sucesso, o Planejamento da Contratação de Solução de TI (PCSTI)
deve ser estruturado, monitorado e controlado de forma a assegurar o benefício pretendido
para os processos de negócio. De acordo com Cruz et al. [3], toda contratação de bens
e serviços de TI deve estar alinhada a um ou mais objetivos estratégicos, detalhando o
benefício pretendido e os indicadores e metas para alcançá-los.

No setor público brasileiro, a contratação de TI tem sido alvo de duras críticas. Al-
guns autores têm reportado problemas e citam fatores que podem prejudicar o processo
de contratação, como a falta de alinhamento do planejamento de contratação com o pla-
nejamento estratégico da instituição, a falta de formalização do processo, a falta de trei-
namento e capacitação da equipe e as deficiências durante o processo de gestão e execução
do contrato [4] [3] [5] [6] [7].

Em 2015, o Tribunal de Contas da União (TCU), órgão de controle brasileiro que
tem por missão aprimorar a Administração Pública em benefício da sociedade por meio
do controle externo [8], publicou por meio do acórdão no 916/2015-TCU-Plenário [9]
o resultado de uma auditoria realizada em contratos de TI de seis órgãos brasileiros.
Nessa publicação foram determinadas e recomendadas melhorias em relação aos processos
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de contratação de soluções de TI, sobretudo no que diz respeito ao aprimoramento do
planejamento da contratação e dos critérios de avaliação da qualidade do serviço prestado.
Segundo o acórdão, as fragilidades que ocorrem nas contratações de TI, que envolve muitos
artefatos, critérios, leis, normas, unidades administrativas, pessoas e atividades, impactam
diretamente na eficiência dos gastos públicos. Neste contexto, apesar da publicação dos
Guias de Boas Práticas [10] [11] que visam o amadurecimento e o fortalecimento do
assunto, a carência de trabalhos técnicos e procedimentais sobre como lidar com a questão
resultam em contratações falhas e ineficazes.

Uma maneira de abordar as incertezas envolvidas neste processo é compreender como
os riscos da contratação da solução tecnológica estão inseridos no contexto interno e ex-
terno da organização. O processo de avaliação de riscos da contratação, apoiado pelo uso
de ferramentas e técnicas, auxilia os gestores na tomada de decisão, permitindo entender
a exposição e o potencial impacto dos riscos sobre os objetivos [12]. Cabe ao gestor de TI
alinhar suas ações ao planejamento estratégico institucional e buscar técnicas e ferramen-
tas para apoiá-lo, de maneira que a tomada de decisão garanta uma opção que apresente
a melhor avaliação, o melhor desempenho ou o melhor acordo entre as expectativas das
partes interessadas.

O processo decisório compreende a aplicação de diferentes modelos de tomada de de-
cisão, cada um deles pertinente a uma determinada situação. Dependendo do contexto e
das necessidades, as decisões podem ser realizadas considerando um único critério ou um
conjunto de critérios. A Teoria da Decisão parte do pressuposto de que os indivíduos, di-
ante de situações de decisões simples, são capazes de expressar suas preferências básicas e
racionais, sendo que a metodologia desenvolvida pela Teoria da Decisão possibilita a reso-
lução de problemas de decisão mais complexos. Neste contexto, os Métodos Multicritério
de Apoio à Decisão (MCDA) têm se adequado bem aos processos de tomada de deci-
são, pois se afasta dos procedimentos intuitivo-empíricos usuais e conferem ao processo
de tomada de decisão uma transparência não disponível quando esses procedimentos, ou
outros métodos de natureza monocritérios, são utilizados [13]. Além disso, por meio das
estruturas axiomáticas, estes métodos têm como vantagem a estruturação e análise do
problema de decisão de forma sistemática, nas quais são analisadas as várias hipóteses do
problema de decisão, racionalizadas as ações, caracterizado o comportamento de escolha
dos indivíduos e constituída a base lógica para a análise das preferências [14].

Do mesmo modo, no atual cenário de constante comunicação tecnológica e automati-
zação das rotinas das organizações, os dados gerados e armazenados surgem como insumos
importantes no contexto da tomada de decisão. A manipulação desses dados e a análise
das informações de maneira tradicional tornou-se inviável devido ao grande volume de
dados. Diante disso, a Mineração de Dados é uma técnica de apoio no processo de des-
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coberta de informações e padrões implícitos, que possibilita uma decisão mais objetiva e
segura em um cenário complexo e com grandes volumes de dados [15]. Essa técnica pode
ser aplicada de forma satisfatória em diversas áreas, como por exemplo, bancos, medi-
cina, logística, detecção de fraudes, telemarketing, gestão de recursos humanos, sistema
eleitoral, contratações públicas e entre outros [16] [17] [18].

Logo, tomando como premissa as deficiências existentes nos processos de contratações
de TI dos órgãos públicos brasileiros, sobretudo no que tange às justificativas e escolhas
dos serviços contratados, é importante buscar formas de minimizar os riscos de contra-
tação. Para tanto, nesta pesquisa é proposta a definição de um modelo de decisão para
apoiar o gestor de contratos de TI do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás (TJGO),
em razão da sua constante e rotineira necessidade de avaliação e decisão sobre as alter-
nativas de prestação dos serviços de suporte técnico aos usuários internos de TI (service
desk). A proposta de definição de um modelo de decisão, cujas atividades internas do
modelo envolvem a aplicação das técnicas de Mineração de Dados e de Apoio Multicri-
tério à Decisão no contexto da contratação de TI no TJGO contribuem na disseminação
do conhecimento para que o gestor público do órgão melhore os seus processos de aná-
lise e escolha. Ademais, a partir dos resultados desta pesquisa espera-se uma redução
das divergências no processo de contratação de TI no TJGO, aumento da transparência
administrativa processual, minimização da insegurança jurídica e diminuição dos riscos e
das chances de não conformidade com os órgãos controladores e aos requisitos de negó-
cio, possibilitando assim, aumentar a maturidade dos processos das contratações futuras
e melhorar cada vez mais os critérios e parâmetros de tomada de decisão no Departa-
mento de TI da Instituição. Este objetivo de pesquisa permitiu a definição do tema desta
dissertação.

1.1 Problema

O Tribunal de Justiça do Estado de Goiás (TJGO) é um órgão que está inserido na Justiça
Estadual Brasileira [19] e está estruturado por meio de 127 Comarcas (unidades judiciá-
rias) instaladas em diversas cidades do Estado de Goiás. Para operacionalizar a prestação
do serviço jurisdicional a instituição possui em seu quadro funcional 376 magistrados
(juízes e desembargadores) e pouco mais de 10.000 (dez mil) servidores [8]. Além da mis-
são de realizar justiça, o funcionamento da Instituição depende de atos administrativos,
sobretudo no universo das aquisições de bens e contratações de serviços.

A Lei no 8.666/93 [20], conhecida como a lei nacional de contratações públicas, institui
normas para as licitações e contratos a serem realizados pelos órgãos brasileiros. Entende-
se por licitação o procedimento administrativo na qual a Administração Pública escolhe
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a proposta de fornecimento de obra, bem ou serviço que seja mais vantajosa ao erário,
sempre vinculado aos princípios constitucionais que a norteiam [21]. Para Meirelles et
al. [22] a licitação é o antecedente necessário para se firmar um contrato administrativo
e todas as compras devem ser precedidas de licitação, salvo as exceções (dispensa e ine-
xigibilidade) previstas em lei, e atender aos princípios da isonomia e seleção da proposta
mais vantajosa para a Administração.

Sendo um órgão pertencente ao Poder Judiciário Brasileiro, o TJGO também tem por
dever atender as diretrizes do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) a respeito de licitação
contidas em Resoluções, Instruções Normativas e Notas Técnicas [23]. A Resolução no

182 do CNJ [24] reúne, ordenadamente, em um único documento, a principal norma que
trata das contratações de TI no Poder Judiciário. Obtém-se desta Resolução que todo
processo de contratação de TI deve ser precedido de um planejamento prévio, sobretudo
com um levantamento das possíveis soluções e alternativas de mercado e justificativa de
escolha da solução de TI.

No TJGO, somente no ano de 2016, o orçamento investido em informática foi de R$
10.446.173,00 de reais, conforme o relatório Justiça em Números 2016 publicado pelo CNJ
[25]. Por se tratar de recursos públicos, que estão vinculados a requisitos de normas e
dispositivos legais, há necessidade de rigor e atenção sobre as contratações de TI.

Inserido nesse contexto, o Núcleo de Controle de Contratos e Aquisições de TI (NCCA),
subordinado à Diretoria de Informática (DI) do TJGO, tem por atribuições apoiar o pla-
nejamento e os projetos de aquisição de bens e contratação de serviços de TI, bem como
realizar a fiscalização e gestão desses contratos, seguindo os padrões estabelecidos em
normas do CNJ, leis e demais instruções que regulamentam o tema, conforme deveres e
responsabilidades definidos no Decreto Judiciário TJGO no 2830/2014 [26].

O NCCA tem diversos contratos de TI sob a sua gestão e constantemente (em média
a cada dozes meses) são necessários procedimentos que visam a prorrogação dos contratos
firmados com as empresas fornecedoras. Um contrato complexo e de grande expressão,
que tem a característica de prestação continuada e que afeta diretamente as metas e os
objetivos estratégicos do TJGO, é o de suporte técnico aos usuários internos de TI (co-
nhecido como service desk). Através de uma central de atendimento de suporte técnico
(service desk), magistrados e servidores lotados em cada uma das 127 Comarcas do Es-
tado de Goiás têm seus problemas técnicos relacionados aos sistemas e equipamentos de
informática resolvidos. Há inclusive previsão contratual de atendimento presencial (in-
loco) dos técnicos terceirizados em cada uma das unidades judiciárias, quando necessário.
Toda a dinâmica de atendimento e vínculo com a empresa terceirizada é baseada em acor-
dos de níveis de serviços (SLA) e sua remuneração mensal é vinculada a resultados, por
meio da métrica Unidade de Serviço Técnico (UST). Essa unidade de mensuração está
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relacionada ao esforço necessário para a execução de um determinado serviço de suporte
técnico, proporcional ao seu nível de complexidade.

Em todo processo de renovação contratual há necessidade de uma análise e avaliação
dos benefícios pelo gestor, verificando se a empresa contratada tem um desempenho satis-
fatório, se há orçamento suficiente para a manutenção dos serviços contratados, se existe
outra solução de mercado semelhante e a um custo mais baixo, bem como se o contrato
está dentro dos limites legais de prazo de vigência. A lei no 8.666/93 [20] estabelece em
seu artigo 57, inciso II, que os contratos de prestação de serviços de natureza continuada,
poderão ter a sua duração prorrogada a um limite máximo de sessenta meses, sobretudo
atentos aos interesses de vantajosidade técnica e econômica da Administração.

Essa situação coloca o gestor de TI do TJGO diante de um problema de decisão
complexo, o qual precisa decidir constantemente sobre as seguintes ações/alternativas:

1. pela renovação do contrato;

2. pela contratação de uma nova empresa através de licitação; ou

3. pela reversão no formato de atendimento através de assistência técnica usando os
próprios analistas de TI do órgão (movimento conhecido com insourcing)

Essa complexidade de escolha é agravada ainda mais em situações que, mesmo havendo
o cumprimento do atendimento do Acordo de Nível de Serviço (SLA) por parte da empresa
terceirizada, ocorrem insatisfações dos usuários do serviço.

No NCCA, esse processo de decisão começa pela análise do desempenho da empresa
vinculada ao contrato de TI por meio da avaliação (notas) dos atendimentos, o que torna
possível fazer uma dedução da satisfação dos usuários internos. Entretanto, outros fatores
são cruciais nesse processo de análise, como por exemplo, o atendimento aos prazos de
SLA estabelecidos em contrato e as reincidências dos atendimentos a um mesmo usuário
ou ativo de TI. Além disso, por se tratar de uma instituição que recebe mais de mil
chamados técnicos de TI por mês, o uso de ferramentas e técnicas de apoio a decisão se
tornam essenciais nesse processo.

Diante deste cenário, define-se o seguinte problema de pesquisa: Como o gestor de
contratos de TI do TJGO pode tomar uma decisão mais segura diante da situação de
renovação do contrato de service desk no órgão?

Para tratar tal problemática, este trabalho apresenta uma base conceitual e uma
revisão de literatura acerca do processo de contratação de TI no Poder Judiciário, melhores
práticas em gerenciamento de serviços de TI e fatores motivadores da terceirização dos
serviços de TI. Além disso, são abordadas as técnicas de Mineração de Dados, bem como
as técnicas de Apoio Multicritério à Decisão, as quais são identificadas como aplicações
aderentes ao problema apresentado.
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Posteriormente a essa revisão de literatura, é desenvolvido o estudo de caso e apre-
sentado o modelo de decisão proposto. Dentro do fluxo desse modelo de decisão são
executadas as tarefas de Mineração de Dados, bem como o método multicritério ELEC-
TRE TRI.

No desenvolvimento das atividades de mineração de dados são considerados os requisi-
tos de SLA do contrato e utilizados os dados reais da base de chamados técnicos do setor
de TI do TJGO. Na aplicação do método de Apoio Multicritério à Decisão são levados em
consideração os critérios e requisitos particulares da Instituição, por meio de entrevistas,
reuniões e brainstorming com a equipe envolvida no processo de gestão do contrato de
service desk.

1.2 Justificativa

Adotar boas práticas e prezar pela excelência dos serviços, cumprir leis, atender as diretri-
zes dos órgãos de controle e prover a transparência dos atos administrativos são algumas
atribuições do gestor público. O Conselho Nacional de Justiça (CNJ), órgão de controle
da atuação administrativa e financeira do Poder Judiciário Brasileiro, tem publicado di-
versas instruções e resoluções com o objetivo de estabelecer a transparência e eficiência
nos gastos orçamentários e na gestão pública. A Resolução no 102/2009 [27] dispõe so-
bre a obrigatoriedade de tornar público os seus gastos, inclusive despesas com passagens,
diárias, contratação de serviços e obras. A Resolução no 182/2013 [24] dispõe sobre as di-
retrizes acerca das contratações de soluções de TI pelos órgãos submetidos ao seu controle,
com foco na estruturação, otimização, análise dos riscos e transparência dos processos de
compra. A Resolução no 211/2015 [28] estabelece a Estratégia Nacional de Tecnologia
da Informação e Comunicação do Poder Judiciário (ENTIC-JUD) com o objetivo de pro-
mover ações voltadas para a normatização e aperfeiçoamento dos controles e processos
de governança, de gestão e de uso de TI, de modo a assegurar a entrega de resultados
efetivos para o Judiciário.

Todas essas publicações provocam a necessidade de revisão das práticas de planeja-
mento de compras, tomadas de decisão e gestão contratual no Poder Judiciário. Meirelles
et al. [22] expõem que os agentes públicos na omissão ou mau uso dos recursos públicos
que lhes são confiados para gestão, estão sujeitos às penalidades civis, penais e adminis-
trativas, podendo até responder com o patrimônio pessoal. Logo, cabe ao gestor buscar
práticas criativas e inovadoras, que ao mesmo tempo tragam segurança técnica, financeira
e jurídica à instituição, atendendo aos interesses da sociedade e o preservando de possíveis
sanções.
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Considerando o acentuado volume de recursos financeiros envolvidos nas contratações
de TI no TJGO, é possível inferir que as atividades de planejamento e gestão, que sobre-
tudo envolvem complexas tomadas de decisões, podem evitar os desperdícios financeiros e
otimizar a prestação dos serviços contratados através de um modelo de decisão estabele-
cido e da utilização de métodos acadêmicos e normas de referência. O emprego de métodos
científicos de apoio à decisão sobre as constantes necessidades de renovação contratual no
órgão, em especial no contrato de suporte técnico ao usuário de TI (service desk), pode
proporcionar uma melhoria na maturidade do processo de contratação, uma otimização
das rotinas internas, mitigação de riscos, diminuição das chances de não conformidade aos
requisitos de negócio e aos órgãos de controle, trazendo mais transparência e segurança
ao gestor e à instituição.

Adicionalmente, por se tratar de um estudo de caso em órgão público brasileiro envol-
vendo um contexto real de gestão de contrato de serviço de TI, a aplicação das técnicas de
Mineração de Dados e Apoio Multicritério à Decisão pode servir como material de refe-
rência aos profissionais que atuam no planejamento e gestão de contratos de TI, sobretudo
no Poder Judiciário. Os resultados podem inclusive estimular um estudo posterior a este
trabalho visando a inclusão de técnicas acadêmicas nos guias de boas práticas de contra-
tações de TI mantidos pelo TCU [10] e Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
(MPOG) [11], que atualmente não indicam ou direcionam ferramentas e técnicas de apoio
à decisão.

1.3 Objetivos

1.3.1 Objetivo Geral

O objetivo geral deste projeto de pesquisa é propor um modelo de decisão para o gestor
de TI do TJGO, a fim de apoiá-lo em sua constante necessidade de decisão acerca da
continuidade do contrato de service desk no órgão.

1.3.2 Objetivos Específicos

1. Identificar o atual cenário do processo de contratação de soluções de TI no TJGO;

2. Identificar melhores práticas referentes à gestão de serviços de TI;

3. Identificar técnicas e utilizar ferramentas de Mineração de Dados para extração do
conhecimento implícito, em auxílio a análise do desempenho da empresa contratada
e tomada de decisão sobre o contrato de service desk do TJGO;
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4. Identificar métodos de Apoio Multicritério à Decisão e realizar a sua aplicação no
processo de escolha da melhor ação/alternativa sobre o problema;

5. Avaliar os efeitos da utilização do modelo de decisão no Departamento de TI do
TJGO.

1.4 Metodologia

Uma pesquisa pode ser definida como “o processo formal e sistemático de desenvolvimento
do método científico. O objetivo fundamental da pesquisa é descobrir respostas para
problemas mediante o emprego de procedimentos científicos” [29]. Para Marconi e Lakatos
[30] pesquisa “é um procedimento formal, com método de pensamento reflexivo, que
requer um tratamento científico e se constitui no caminho para conhecer a realidade ou
para descobrir verdades parciais”. Nesse sentido, o pesquisador tem por objetivo utilizar
um método estruturado que contribua para a construção do conhecimento e promova a
reflexão e discussão sobre o assunto pesquisado.

Esta pesquisa é caracterizada como exploratória, pois a apresentação da base concei-
tual e o levantamento bibliográfico sobre os temas de contratações públicas de TI, melhores
práticas em gestão de serviços de TI, mineração de dados, Apoio Multicritério à Decisão
e fatores motivadores de terceirização de TI, bem como o estudo de caso, “proporcionam
maior familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito ou a constituir
hipóteses” [29].

Um estudo de caso se caracteriza pelo estudo intenso e completo de uma situação, de
forma a identificar o problema, analisar evidências, desenvolver argumentos lógicos, avaliar
e propor soluções [29]. No desenvolvimento do presente estudo de caso são realizadas
atividades de coleta de dados de forma contínua e utilizadas as técnicas de pesquisa
documental e entrevistas não-estruturadas. Segundo Marconi e Lakatos [30], as técnicas
de coleta de dados correspondem à parte prática da coleta de dados e devem ser utilizadas
por meio de técnicas específicas.

Ainda no estudo de caso é construído o modelo de decisão e apresentado ao gestor de
TI do TJGO, cujo fluxo inicial compreende a execução da tarefa de Mineração de Dados
com o intuito de avaliar o desempenho da empresa contratada como satisfatório ou não
à demanda do órgão. Os critérios para avaliar o desempenho da empresa terceirizada
em questão são os requisitos de SLA constantes do próprio contrato. A partir desse
resultado e sua interpretação, inicia-se a modelagem e o desenvolvimento da técnica de
Apoio Multicritério à Decisão (ELECTRE TRI), aplicada no final do fluxo do modelo de
decisão levando em consideração as possíveis ações/alternativas apresentadas na Seção 1.1
e os critérios motivadores/habilitadores da terceirização de serviços de TI identificados na
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Seção 2.4.2, que são escolhidos através de brainstorming pelos colaboradores envolvidos
na gestão de contratos de TI do TJGO. Além disso, o desenvolvimento do estudo de caso
tem abordagem qualitativa.

Para Minayo [31], na abordagem qualitativa o interesse é com a lógica que permeia a
prática que se dá na realidade, se preocupando com um nível de detalhe da realidade que
não pode ser quantificado. Segundo Michel [32], na abordagem qualitativa o pesquisador
participa, compreende e interpreta, de forma a valorizar o processo e não apenas o resul-
tado. A verdade apresenta na forma de experimentação empírica e argumentação lógica
de ideias, a partir de análise detalhada, abrangente, coerente e consistente.

Esse conceito vai ao encontro das atividades de mineração de dados desenvolvidas
sobre a base de dados de chamados técnicos de TI do TJGO, que tem como foco a
objetividade na avaliação do desempenho da empresa contratada por meio dos algoritmos
de classificação, ou seja, define se o contrato possui um desempenho satisfatório conforme
os requisitos de SLA contratados. Ainda no contexto dessa atividade foi extraído da base
de registro de chamados técnicos do TJGO todo o histórico de seis meses, compreendido
de julho a dezembro de 2017, resultando em 6.762 instâncias/atendimentos realizados, e
são utilizados o software Waikato Environment for Knowledge Analysis (WEKA) [33] e o
programa Microsoft Excel, versão 2016, para a manipulação destes dados. Este último é
útil na preparação, limpeza e organização dos dados. A seleção desse período se deu em
razão do momento em que foi realizada a pesquisa, nas quais foram extraídos os dados do
início do período de vigência do contrato de suporte técnico de TI no TJGO até a data
de realização das atividades de mineração de dados.

Além disso, o desenvolvimento da tarefa de mineração de dados está estruturado de
forma a utilizar o processo CRISP-DM (Cross Industry Standard Process for Data Mining)
[15], que contém uma série de passos: Entendimento do Negócio, Entendimento dos Dados,
Preparação dos Dados, Modelagem, Avaliação e Implementação. Nas fases de Modelagem
e Avaliação é realizada a busca efetiva por conhecimentos implícitos e úteis acerca do
contrato de service desk do TJGO, com o objetivo de classificar o desempenho da empresa
terceirizada conforme os requisitos de SLA contratados. Para a realização da técnica de
Classificação são utilizados alguns dos principais métodos classificadores propostos na
literatura: árvores de decisão, classificador Bayesiano simples e K-vizinhos mais próximos
(K-NN). A utilização de métodos de classificação tem como objetivo a verificação da
capacidade preditiva do modelo estudado. Ademais, são realizadas as abordagens de
Seleção de Atributos e Cross Validation com o objetivo de se ter mais precisão no modelo
de classificação e verificar o overfitting.

Ainda no contexto da abordagem qualitativa, o trabalho necessita de reuniões, en-
trevistas não-estruturadas e brainstorming para a etapa de levantamento de requisitos e
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critérios para definir a estratégia e modelagem da técnica de Apoio Multicritério à Decisão
(ELECTRE TRI). A partir desta modelagem e do desenvolvimento da técnica multicri-
tério são apresentados os resultados do estudo, indicando a melhor ação/alternativa no
contexto do TJGO, sobretudo explicando as influências que uma variável de decisão pode
exercer em outra, em razão dos critérios e particularidades do órgão em questão. A figura
1.1 descreve a visão geral desta pesquisa.

Figura 1.1: Metodologia de pesquisa.

1.5 Resultados Esperados

Em consequência da revisão bibliográfica e das atividades práticas na pesquisa, são resul-
tados esperados neste trabalho:

• Proporcionar objetividade e transparência no processo de tomada de decisão no
contexto da renovação do contrato de service desk do TJGO;

• Assegurar o atendimento às conformidades e exigências dos órgãos de controle, bem
como às necessidades e requisitos de negócio do TJGO no contexto do gerenciamento
de contratos de service desk;

• Diminuição dos riscos de desperdício de recursos públicos e baixa qualidade dos
serviços;
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• Estimular a indicação de técnicas e métodos robustos de apoio à decisão nos guias
de contratações de TI do TCU [10] e MPOG [11];

Espera-se ainda que esse estudo sirva como base de conhecimento para que outros
pesquisadores e gestores possam aprofundar e expandir a discussão sobre o tema.

1.6 Estrutura da Dissertação

O presente trabalho está dividido em quatro capítulos. Após a contextualização do pro-
blema, justificativa e apresentação dos objetivos e resultados esperados desta pesquisa, o
segundo capítulo apresenta a base conceitual e a revisão de literatura acerca do processo
de contratação de TI no TJGO, melhores práticas em gerenciamento de serviços de TI,
técnicas de Mineração de Dados, Teoria da Decisão, métodos de Apoio Multicritério à
Decisão e fatores motivadores da terceirização dos serviços de TI. A partir deste dois
primeiros capítulos, obtém-se a compreensão do contexto e o estado da arte da área em
que a pesquisa está inserida.

Posteriormente a essa revisão de literatura, no terceiro capítulo é apresentado o mo-
delo de decisão e executado o seu fluxo, inicialmente por meio do desenvolvimento da
tarefa de Mineração de Dados, com o objetivo de classificar se a empresa contratada pelo
TJGO possui um desempenho satisfatório à demanda da Instituição. A partir deste resul-
tado e sua interpretação, inicia-se a modelagem e o desenvolvimento da técnica de Apoio
Multicritério à Decisão.

Por fim, no quarto capítulo são apresentados os resultados, as conclusões e as reco-
mendações de estudo, indicando os possíveis caminhos a serem seguidos a partir deste
trabalho. A figura 1.2 descreve a visão geral deste documento.

Figura 1.2: Estrutura da dissertação.

11



Capítulo 2

Base Conceitual e Revisão de
Literatura

A construção da base conceitual é realizada por meio da discussão dos conceitos necessários
para o melhor entendimento da pesquisa proposta. Já a revisão da literatura constitui-
se no levantamento dos trabalhos publicados sobre o tema, buscando obter o estado da
arte, identificar lacunas de conhecimento, bem como contribuir para o desenvolvimento
do saber através da investigação realizada. Com o objetivo de proporcionar uma apresen-
tação integrada dos conceitos e estudos sobre o tema da pesquisa, a base conceitual e a
revisão da literatura estão unificadas neste capítulo, que inicialmente aborda o processo
de contratação de TI no TJGO, posteriormente apresenta discussões sobre as Melhores
Práticas em Gerenciamento de Serviços de TI, técnicas de Mineração de Dados, Teoria
da Decisão, técnicas de Apoio Multicritério à Decisão e, por fim, os fatores motivadores
da terceirização de TI.

2.1 O Processo de Contratação de Soluções de TI no
TJGO

As contratações de soluções de TI por órgãos públicos brasileiros visam atender as ne-
cessidades de negócio da organização contratante, buscando o alinhamento entre a sua
estratégia e a legislação brasileira. Os princípios de eficiência, eficácia, efetividade, econo-
micidade, legalidade, impessoalidade e publicidade norteiam o contexto acerca das con-
tratações [3].

No Poder Judiciário Brasileiro, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) é o órgão de
fiscalização e controle que visa aperfeiçoar o trabalho do sistema judiciário, principalmente
no que diz respeito à transparência administrativa e processual [23]. Para padronizar
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as iniciativas dos órgãos judiciais acerca das contratações de TI, o CNJ publicou em
2013 a Resolução no 182 [24]. Esta publicação reúne, ordenadamente, em um único
documento as diretrizes e a principal referência que trata das contratações de TI no
Poder Judiciário. Define ainda que, todo processo de contratação de TI deve ser precedido
de um planejamento prévio, que assegure que a necessidade da contratação esteja bem
caracterizada e fundamentada e que seja oportuna e segura para a organização.

A construção dessa Resolução tem como fundamento a Instrução Normativa 04 (IN04)
publicada no ano de 2010 pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG),
órgão este integrante do Poder Executivo Federal brasileiro, que por sua vez tem revi-
sado e evoluído constantemente as suas versões, tendo como última publicação a de 2014
– IN04/2014 [34]. Percebe-se que há muita similaridade entre as duas normas, que ba-
sicamente estão estruturadas em três fases: Planejamento da Contratação, Seleção do
Fornecedor e Gestão de Contratos. O Planejamento deve ser elaborado por uma equipe
multidisciplinar, composta pelos integrantes demandante, técnico e administrativo do
órgão, e conter um estudo das possíveis alternativas de mercado, uma justificativa de es-
colha da melhor solução para a Instituição e uma análise dos principais riscos que possam
comprometer o sucesso da contratação. Na fase de Seleção do Fornecedor acontecem as
atividades de publicação de edital e licitação, e na fase de Gerenciamento do Contrato
acontecem o recebimento, fiscalização e gestão dos bens e/ou serviços contratados.

A Resolução no 182 [24] faculta aos gestores públicos do Poder Judiciário a utilização de
fontes de informações adicionais, como por exemplo, os modelos de documentos (artefatos)
e guias de boas práticas do TCU [10] e MPOG [11]. Portanto, infere-se que o processo
de contratação de TI do Poder Judiciário se espelha nas práticas realizadas pelo Poder
Executivo Federal, bem como nas recomendações do TCU.

No TJGO, em cumprimento à Resolução no 182 [24], o Planejamento da Contratação
(PCSTI) se inicia quando o Documento de Oficialização da Demanda (DOD) é enviado
à área de Tecnologia de Informação. Neste documento, são expostas as necessidades,
características, objetivos e benefícios da contratação sobre a qual a equipe de planeja-
mento realiza o Estudo Técnico Preliminar da contratação. A Equipe de Planejamento
da Contratação é instituída a partir do DOD com a aprovação do Diretor Geral do órgão.

O Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo analisar a viabilidade demandada pelo
DOD e justificar a escolha da solução que melhor atende os interesses da instituição.
Neste estudo preliminar são levantados os requisitos da necessidade da contratação e as
potenciais soluções de TI e alternativas disponíveis no mercado, bem como o impacto
orçamentário e o atendimento aos critérios de negócio. Paralelamente, é realizada a
análise, avaliação e o tratamento dos riscos sobre a contratação de TI visando identificar
as ameaças que podem comprometer o sucesso da contratação e da execução contratual.
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O resultado final da fase de Planejamento da Contratação é o Termo de Referência
(TR) ou Projeto Básico, que contém os elementos necessários, suficientes e adequados
para caracterizar a solução de TI, vedadas as especificações excessivas ou desnecessárias
que restrinjam ou frustrem o caráter competitivo da licitação. Uma vez finalizado o
Termo de Referência e, consequentemente, o Planejamento da Contratação, as fases de
Seleção do Fornecedor e Gerenciamento do Contrato fecham a sequência do processo de
contratação. Na fase de Seleção do Fornecedor acontecem as atividades de publicação
de edital e licitação, e na fase de Gerenciamento do Contrato acontecem o recebimento,
fiscalização e gestão dos bens e/ou serviços contratados.

Apesar do processo de contratação de TI finalizar na fase de Gerenciamento de Con-
trato, existe dentro dela uma constante obrigação do gestor público avaliar as condições
de habilitação e qualificação da empresa contratada, tratar os riscos identificados durante
o Planejamento da Contratação, avaliar a qualidade do serviço contratado e identificar
outras soluções existentes. No caso de interesse em renovar a vigência do contrato, há
necessidade de uma análise e avaliação dos benefícios pelo gestor, verificando se a em-
presa contratada possui um desempenho satisfatório e se há orçamento suficiente para
a manutenção dos serviços contratados, bem como se está dentro dos limites legais de
prazo de vigência. A Lei no 8.666/93 [20] estabelece em seu artigo 57, inciso II, que os
contratos de prestação de serviços de natureza continuada, poderão ter a sua duração
prorrogada a um limite máximo de sessenta meses, sobretudo atentos aos interesses de
vantajosidade técnica e econômica da Administração. A Figura 2.1 representa as fases do
ciclo do processo de contratação de TI no TJGO em cumprimento à Resolução no 182 do
CNJ [24].
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Figura 2.1: Processo de contratação de soluções de TI no TJGO.

No que tange ao aspecto financeiro, somente no ano de 2016, o orçamento investido pelo
TJGO em recursos de informática foi de R$ 10.446.173,00 de reais, conforme o relatório
Justiça em Números 2016 publicado pelo CNJ [25]. Por se tratar de recursos públicos,
que estão vinculados a requisitos de normas e dispositivos legais, há necessidade de rigor
e atenção sobre as contratações de TI.

A partir desse entendimento, o gestor público deve pautar suas ações com foco na
transparência e uso eficiente de recursos, sobretudo embasando-as com subsídios técnicos
e objetivos. Um estudo sobre como contratar serviços de TI no âmbito do setor público
brasileiro foi realizado por Cruz et al. [3]. Estão apresentadas as principais dificuldades
desse setor, bem como a importância da Governança de TI no contexto das contratações de
TI. Os modelos de artefatos exibidos e a proposta de operacionalização da contratação por
meio da visão orientada a processos são as maiores contribuições do trabalho. Através dos
artefatos sugeridos e dos requisitos evidenciados para conduzir a contratação de serviços
de desenvolvimento de software, são potencializados o alcance na qualidade das soluções
tecnológicas a serem contratadas, bem como a geração de valor para a organização.

Silva et al. [6] desenvolveram um modelo de aplicação da Análise de Modo e Efeito
de Falha (FMEA) ao processo Planejamento da Contratação de Solução de TI (PCSTI)
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do governo brasileiro. Por meio desta pesquisa é possível a identificação de potenciais
riscos do processo, possibilitando aos órgãos uma revisão do procedimento de contratação
de TI a fim de buscar melhorias e o atendimento à conformidade dos órgãos de controle
brasileiros. Além disso, o trabalho contribui na implementação da gestão estratégica de TI
e na tomada de decisões, propondo uma base de conhecimento inicial dos riscos envolvidos
no PCSTI.

Um estudo aplicado com o objetivo de melhorar a conformidade no planejamento de
compras de soluções de TI foi realizado por meio de estudo de caso na Universidade Fe-
deral Rural de Pernambuco (UFRPE) por Barboza et al. [35]. A abordagem objetiva
estabelecer links de rastreabilidade entre os requisitos legais da IN04/2014 [34], documen-
tos de planejamento da contratação e os documentos de planejamento institucional (Plano
Estratégico Institucional e Plano Diretor de TI). Nessa abordagem é possível verificar a
redução do trabalho manual necessário para a verificação da conformidade legal sobre o
conjunto de documentos produzidos no planejamento da contratação e o incentivo à boa
governança de TI e a transparência da informação.

Flexa et al. [36] propuseram um método de Gestão de Sourcing de Contratos (GSC),
construído a partir da literatura de Gestão de Sourcing de Contratos e de Projeto Orga-
nizacional. Entende-se por Sourcing de Contratos a maneira pela qual as organizações
se estruturam para gerir de modo efetivo suas decisões e relacionamentos estabelecidos
por meio de instrumentos contratuais. Esta proposta foi realizada por meio de um estudo
de caso em uma empresa pública farmacêutica do Brasil. Esta estratégia propõe uma
descentralização vertical das operações de compras, para que se consiga um aumento do
desempenho organizacional a partir da gestão consistente e eficiente dos contratos, uma
redução de custos e desburocratização das rotinas envolvidas no processo da contratação
pública.

A partir deste levantamento, são evidentes as preocupações e as propostas inovadoras
em diversos órgãos da Administração Pública Brasileira no sentido de melhorar a eficiência
dos gastos públicos, melhorar a transparência, aprimorar as rotinas de contratação pública
e atender os requisitos de conformidade com os órgãos de controle brasileiros. Observa-se
ainda que as contratações de TI no TJGO espelham-se nas práticas do Poder Executivo
Federal, sobretudo se sujeitando à legislação e às mesmas fragilidades, riscos e deficiências.

Dessa forma, após o entendimento do processo de contratação de soluções de TI no
TJGO, conhecimento das práticas inovadoras no contexto das contratações e gestão de
contratos de TI e considerando o problema decisório desta pesquisa, que envolve uma
análise do contrato de serviço de suporte ao usuário de TI (service desk) no TJGO, se
faz necessário o estudo das melhores práticas em gerenciamento de serviços e processos
de TI. Este estudo é apresentado na Seção 2.2.
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2.2 Melhores Práticas em Gerenciamento de Serviços
de TI

Antes de se falar sobre melhores práticas em gerenciamento de serviços de TI, inicial-
mente é importante estabelecer o conceito de Gerenciamento de Serviços de TI (GSTI) e
sua finalidade. O GSTI surgiu do cenário dinâmico e altamente competitivo no qual as
organizações passaram a disputar espaço e oportunidades no mercado e a Tecnologia da
Informação (TI) passou a assumir um papel crucial no sucesso das organizações [37] [38].

Entregar serviços de TI com alta disponibilidade, segurança, confiabilidade e desempe-
nho tornou-se uma questão indispensável e de sobrevivência para as organizações, exigindo
uma atuação cada vez mais estratégica da TI nos negócios [39]. Nesse sentido, o GSTI
é o instrumento pelo qual a área de TI pode adotar uma postura proativa em relação
às necessidades da organização, alocando adequadamente os recursos de TI disponíveis e
gerenciando-os de forma integrada para que gerem valor para o negócio. Com esse meca-
nismo, busca-se melhorar a percepção dos clientes e usuários sobre os resultados entregues
pela TI, reduzir riscos e custos operacionais, bem como evitar a ocorrência de problemas
de baixa performance e eficiência na entrega e operação dos serviços tecnológicos [37] [40].

Vários são os motivos que impactam no desempenho e eficiência dos serviços de TI,
como por exemplo, ausência ou precário controle de mudanças operacionais, erros rela-
cionados à segurança da informação ou às rotinas de backup, falhas no cumprimento de
requisitos ou conformidade (compliance), sobrecarga de processamento e incapacidade de
armazenamento dos dados, falta de testes das aplicações, terceirizações mal planejadas,
entre outros [37].

Diante dessa problemática, são muitos os desafios da TI: alinhar corretamente os servi-
ços de TI com as necessidades da organização, trabalhar com a diversidade e complexidade
dos ambientes tecnológicos, manter a disponibilidade da infraestrutura, reduzir custos, ge-
renciar riscos, justificar investimentos e o seu retorno (ROI – Returns of Investiments),
participar no controle e gerenciamento da segurança da informação e buscar conformidade
com leis e regulamentos [39] [41] [37].

Para alcançar esses objetivos há no meio acadêmico e profissional abordagens de me-
lhores práticas que propõem um gerenciamento dos serviços tecnológicos por meio de
processos que interagem entre si, e que, em conjunto, representam uma visão holística das
operações que precisam ser monitoradas e controladas na TI. Como exemplo destas boas
práticas, existem a ISO/IEC 20000 [42] e a Information Technology Infrastructure Library
(ITIL) [43], que se concentram nos aspectos funcionais e operacionais de gestão de TI,
e o Control Objectives for Information and Related Technologies (COBIT) [44], que foca
em aspectos gerenciais mais estratégicos da organização.
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Apesar do lapso temporal desde o lançamento inicial destes guias, eles ainda se mantém
como referência para os gestores que demandam conhecimentos sobre as melhores práticas
em gerenciamento de TI, sobretudo pelas experiências e implementações bem-sucedidas
das diversas organizações que investiram nesse processo [45] [39] [41] [46] [47] [48] [49]
[38] [50]. A despeito disso, as decisões sobre sua adoção e implantação continuam sendo
bastante complexas, ainda que haja um entendimento por parte das organizações sobre
a importância da TI como um de seus principais ativos. Nesse sentido, muitos recursos
têm sido desperdiçados em aquisições tecnológicas mal realizadas [46] [47].

A norma ISO/IEC 20000 [42] é um padrão internacional que estabelece requisitos
mínimos para implantar e certificar um sistema de gerenciamento de serviços de TI de
uma organização [37]. É baseada no ciclo PDCA (Plan-Do-Check-Act) e foi originalmente
desenvolvida para refletir as orientações de melhores práticas contidas na ITIL [43]. Tem
como foco acentuado as disciplinas de suporte e entrega de serviços de TI e surgiu da
evolução da extinta norma britânica BS (British Standard) 15000, publicada no ano de
2000 pela BSI (British Standards Institution). Está dividida em duas partes: a ISO/IEC
20000-1 [42], que trata da especificação para a gerência de serviços de TI, ou seja, é uma
parte que deve ser seguida a rigor, admitindo a necessidade de um sistema de processo
integrado que atenda às necessidades dos clientes e do negócio; e a ISO/IEC 20000-2 [51],
que trata do código de prática para a gerência dos serviços de TI. Esta segunda parte surge
como uma recomendação, por meio de orientações e diretrizes que indicam melhorias no
planejamento e nos serviços tecnológicos prestados [39].

Já a ITIL é uma biblioteca que descreve as melhores práticas em Gerenciamento de
Serviços de TI, cuja versão mais atual é a ITIL v3, que foca na contínua mensuração
e melhoria da qualidade do serviço de TI entregue, com uma perspectiva voltada para
o atendimento dos interesses do cliente e do negócio [43]. Ela define o Gerenciamento
de Serviços de TI como “um conjunto especializado de habilidades organizacionais para
fornecer valor para o cliente em forma de serviços”. Essas habilidades tomam a forma
de um conjunto de funções (time ou grupo de pessoas especializadas) e processos para
gerenciar os serviços durante o seu ciclo de vida, transformando os recursos em serviços
de valor. Sua versão 3 é dividida em duas estruturas [43]:

1. Conteúdo principal: onde estão as cinco publicações principais que cobrem cada es-
tágio do ciclo de vida do serviço: Estratégia de Serviço (Services Strategies), Desenho
de Serviço (Service Design), Transição de Serviço (Service Transition), Operação
de Serviço (Service Operation) e Melhoria de Serviço Continuada (Continual Ser-
vice Improvement), e que contém orientações sobre as melhores práticas aplicáveis
a todos os tipos de organizações que prestam serviços de TI.
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2. Guias complementares: um conjunto complementar de publicações com orientações
introdutórias, guias de bolso, estudos de caso, serviços de suporte via web e aplica-
ções para cenários específicos.

É no estágio Operação de Serviço (Service Operation) que a ITIL [43] apresenta os
processos de Gerenciamento de Evento, Incidentes, Problemas, Requisição e Acesso, os
quais são tratados e suportados por equipes especializadas para lidar com as diversas
requisições que chegam até a área de TI. Dependendo do porte da organização, toda a es-
trutura de atendimento e recebimento destas requisições é feita através da função Central
de Serviços (Service Desk), com possibilidade de escalação do chamado técnico até níveis
com graus maiores de especialização. O custo da Operação de Serviço normalmente está
vinculado à qualidade, disponibilidade e ao nível de especialização dos colaboradores en-
volvidos nesse processo de suporte [39]. Além disso, é na Operação de Serviços que ocorre
a regência e o controle dos acordos de níveis de serviços (SLA) requeridos pelo cliente,
bem como o objetivo de restaurar o serviço de TI o mais rápido possível, minimizando o
impacto negativo [43].

Os benefícios, abaixo mencionados e elencados por Nóbrega [52], sobre a implemen-
tação e a operação de uma Central de Serviços (Service Desk), também, encontram-se
descritos pelo próprio guia da ITIL [43] e são obtidos com o comprometimento de todos
os envolvidos, sejam da área de TI ou dos setores do negócio:

• Melhoria na colaboração e comunicação na organização de serviços de TI;

• Melhoria do foco no cliente e na atitude proativa para prover serviços;

• Aumento da velocidade e qualidade do atendimento de incidentes;

• Redução dos efeitos negativos para a organização em caso de erros;

• Melhoria do serviço e consequente satisfação do cliente;

• Otimização do uso dos recursos de suporte de TI e aumento da produtividade;

• Melhoria do acesso à informação;

• Melhoria no controle e gerenciamento dos componentes da infraestrutura de TI;

• Melhoria na tomada de decisões;

• Identificação de necessidades de capacitação dos clientes para melhoria na utilização
dos serviços.

Apesar dos benefícios, existe uma série de conflitos na Operação de Serviço, os quais o
gestor precisa ter habilidades e conhecimentos para encontrar o balanceamento adequado
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entre a reatividade e a proatividade, pois é possível inferir que quanto mais reativa, menos
eficiente é a TI para suportar a estratégia do negócio, entretanto, quanto mais proativa
for, a operação tende a se tornar mais cara. Do mesmo modo ocorre com a estabilidade
versus agilidade, a qual a TI precisa manter a estabilidade da infraestrutura tecnológica
e ao mesmo tempo responder às necessidades de negócio de forma ágil [41]. Diante disso,
existem diversas pesquisas acadêmicas no sentido de fomentar nas organizações a aplicação
de melhores práticas em gerenciamento de serviços de TI.

Lunardi et al. [46] realizaram um estudo sobre os mecanismos de governança de TI
mais difundidos entre as empresas brasileiras. Foram identificadas 115 empresas, nas quais
o ITIL, o COBIT e o atendimento à lei Sarbanes-Oxley (SOX) aparecem como os mais
difundidos e os que mais geram benefícios para as empresas. Os diversos benefícios estão
agrupados em sete categorias: processos de TI, área de TI, segurança da TI, projetos de
TI, serviços de TI, infraestrutura de TI e o envolvimento da área de TI com as demais
áreas. Por meio deste estudo é possível visualizar os benefícios que as atuais melhores
práticas em gerenciamento de TI podem proporcionar à organização.

De modo semelhante, Silva e Rosa [53] realizaram uma pesquisa com 230 contatos de
empresas brasileiras com a finalidade de obter a percepção do alinhamento entre as áreas
de negócio e a TI, com base nos principais frameworks de gestão e governança de TI,
sendo eles, o ITIL, COBIT e o CMMi. Através dos resultados, verifica-se que a adoção
do ITIL é mais integrada com os níveis tático e operacional, ao contrário do COBIT e
CMMi, que se relacionam com maior efetividade junto ao nível estratégico das diversas
empresas brasileiras.

Um estudo visando propor um grupo de melhores práticas de gestão de TI para as
universidades federais brasileiras foi realizado por Borges et al. [45], que analisaram a
forma como as universidades devem contratar soluções tecnológicas sobretudo atentas
aos requisitos da IN04/2014 [34]. Nota-se uma grande diferença de maturidade de uma
universidade para outra na adoção de boas práticas. Constata-se ainda que boa parcela
não possui um conjunto de boas práticas de TI fixada, além disso, apresentam problemas
na disponibilização e transparência de informações.

Diante deste cenário, percebe-se uma movimentação das empresas privadas e órgãos
públicos brasileiros no sentido de adotar frameworks de melhores práticas para Gerenci-
amento de Serviços de TI, com o objetivo de se estabelecer uma gestão mais coordenada
e efetiva. Apesar da existência de frameworks de melhores práticas para Gerenciamento
de Serviços de TI indicando o cenário mais promissor para uma gestão, a simples implan-
tação dos processos, bem como a montagem de uma estrutura de suporte técnico, como
por exemplo, a Central de Serviços (Service Desk), não é garantia de que a TI consiga
por si só a excelência em seus serviços e a entrega esperada de valor à organização. A boa
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comunicação entre o pessoal da TI, usuários e clientes em todos os níveis da organização
é essencial para prevenir vários problemas [54] [43] [55].

No TJGO, a Central de Serviços (Service Desk) estabelecida por meio de empresa
terceirizada, vem aplicando algumas das recomendações acerca das melhores práticas da
ITIL v3, sobretudo com execução dos processos de Gerenciamento de Incidentes, Proble-
mas e Eventos, e com monitoramento e melhoria contínua destes processos. Ocorre que,
mesmo utilizando indicadores de desempenho para monitorar o cumprimento do SLA da
empresa contratada, ocorrem registros de insatisfações dos usuários do serviço, que por
sua vez, provocam no gestor a necessidade de constante avaliação e tomada de decisão
sobre a continuidade do contrato. Em razão do porte da Instituição e do volume de
chamados técnicos mensais (acima de mil ocorrências mensais), o uso de ferramentas e
técnicas de apoio a decisão se tornam essenciais nesse processo. Diante deste cenário, a
Mineração de Dados é uma técnica de apoio no processo de descoberta de conhecimentos
e padrões implícitos, que possibilita uma decisão mais segura em um cenário complexo
e com grandes volumes de dados [15]. Para isso se faz necessário o estudo das técnicas
de Mineração de Dados que podem apoiar o gestor nessa problemática. Este estudo é
apresentado na Seção 2.3.

2.3 Técnicas de Mineração de Dados

O avanço da tecnologia e a automatização das rotinas permitem que as organizações
acumulem vasta quantidade de dados. Devido ao volume, muitas vezes, ferramentas e
técnicas tradicionais de análise de dados acabam não podendo ser usadas. Em alguns
casos, a natureza não trivial dos dados também acaba sendo um fator limitante para
uso das técnicas tradicionais de recuperação de dados. Nesse sentido, a Mineração de
Dados surge como uma combinação dos métodos tradicionais de análise de dados com
algoritmos sofisticados, que objetiva a descoberta de informações úteis e padrões implícitos
em grandes depósitos de dados [56]. Apesar das definições sobre Mineração de Dados
levarem a crer que o processo de extração de conhecimento se dá de uma forma totalmente
automática, os resultados ainda precisam de análise humana, porém concentrando esforços
apenas em partes mais significativa dos dados [57].

Pang-Ning et al. [56] esclarecem que nem todas as atividades de descobertas de infor-
mação são consideradas mineração de dados. A busca de determinadas páginas na web
através de um mecanismo de busca e a recuperação de registros individuais em um sistema
gerenciador de banco de dados (SGBD) são exemplos de tarefas relacionadas à área de
recuperação de dados e não mineração de dados. Embora importantes, estas tarefas se
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baseiam em técnicas tradicionais da ciência da computação e em recursos de estruturas
de índices para organizar e recuperar de forma eficiente as informações.

A Mineração de Dados ocorre através de processos, que seguem etapas sequenciais e
distintas, sendo necessário um mecanismo estruturado que possa converter dados brutos
em conhecimento. Nesse contexto, existem diversos processos amplamente conhecidos na
literatura, como por exemplo, o KDD (Knowledge Discovery in Databases), a SEMMA
(Sample, Explore, Modify, Model and Assess) e o CRISP-DM (Cross Industry Standard
Process for Data Mining).

Diante das diversas definições existentes para o processo KDD, Fayyad et al. [58] o
definem como “o processo, não trivial, de extração de informações implícitas, previamente
desconhecidas e potencialmente úteis, a partir dos dados armazenados em um banco
de dados”. Esse processo contém cinco passos: seleção, pré-processamento e limpeza,
transformação, mineração de dados (data mining) e interpretação/avaliação. Os detalhes
de cada uma dessas etapas podem ser entendidas através de Fayyad et al. [58]. A Figura
2.2 ilustra os passos do KDD.

Figura 2.2: Processo de descoberta de conhecimento em banco de dados - KDD (Fonte:
[57]).

A SEMMA, acrônimo para Sample, Explore, Modify, Model and Assess ou em portu-
guês Amostra, Exploração, Modificação, Modelagem e Avaliação, trata-se de um processo
com passos sequenciais para as atividades de Mineração de Dados. O processo foi de-
senvolvido pelo SAS Institute Inc e os detalhes de cada uma dessas etapas podem ser
entendidas no seu próprio site [59].

Já o CRISP-DM, com o mesmo propósito de ser interativo e estabelecido em etapas,
divide o processo de mineração em seis fases: Entendimento do Negócio, Entendimento
dos Dados, Preparação dos Dados, Modelagem, Avaliação e Implementação. O CRISP-
DM é um dos mais completos e consagrados processo para Mineração de Dados existentes
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no mercado [60]. Os detalhes de cada uma dessas etapas podem ser entendidas através de
Larose et al. [15] e Chapman et al. [61]. A Figura 2.3 ilustra os passos do CRISP-DM.

Figura 2.3: Fases do processo CRISP-DM, adaptado de Chapman et al. [61].

Fayyad et al. [58] esclarecem que, na prática, o maior esforço das atividades de mi-
neração de dados está em formular adequadamente o problema, perguntando qual é a
questão a ser trabalhada. Além disso, conhecer o tipo dos dados (quantitativos ou quali-
tativos) com o qual se irá trabalhar também é fundamental para a escolha dos métodos
mais adequados. Salientam ainda que esse esforço acerca do entendimento do problema
é muito maior do que a aplicação de alguma técnica ou tarefa em particular. Para isso,
Pang-Ning et al. [56] esclarecem que a modelagem do problema pode ser vista sob duas
perspectivas: Predição, quando o objetivo é prever o valor de um determinado atributo
baseado nos valores de outros atributos; e Descrição, quando o objetivo é derivar padrões
(correlações, tendências, grupos, trajetórias e anomalias) que resumem os relacionamentos
dos dados. Muitas vezes as tarefas descritivas requerem técnicas de pós processamento
para validar e explicar os resultados. Dentro da Predição, existem as técnicas de Classi-
ficação e Regressão. Já na Descrição, existem as técnicas de Associação e Agrupamento
(Clustering) [56].

De forma sucinta, segue abaixo as principais técnicas e seus respectivas exemplos de
algoritmos aplicáveis [62]:
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• Classificação – visa identificar um modelo (ou função) que descreve e identifica clas-
ses de dados. O modelo é derivado com base na análise de uma série de dados de teste
(conjuntos de dados aonde as suas classificações são conhecidas). Resumidamente,
a Classificação mapeia conjuntos de dados de entrada em categorias, ou classes,
de acordo com um modelo criado após o treinamento com um conjunto de dados
cuja classificação é conhecida. Este conceito é conhecido como treinamento super-
visionado. Exemplos: Árvores de Decisão (Decision Trees), Classificação Bayesiana
(Bayesian Classification), Classificação Baseada em Regras (Rule-Based Classifica-
tion), Redes Neurais (Neural Networks), SVM (Support Vector Machines), Classifi-
cação por Regras de Associação (Classification by Association Rule), Aprendizado
Tardio (Lazy Learners), Algoritmo Genético (Genetic Algorithm), Conjuntos Apro-
ximados (Rought Set) e Conjuntos Nebulosos (Fuzzy Set).

• Regressão – semelhante à tarefa de Classificação, entretanto se diferencia da técnica
de classificação no fato em que o resultado predito é um valor contínuo, e não discreto
(como a divisão em classes, como é realizada na técnica de classificação). Ou seja, a
regressão é usada para prever valores de dados numéricos ausentes ou indisponíveis
em vez de rótulos de classe (discretos).

• Associação – tem o intuito de identificar associações entre registros de dados que,
de alguma maneira, estão ou devem estar relacionados. Sua premissa básica é en-
contrar elementos que implicam na presença de outros em uma mesma transação. O
termo transação pode significar quais itens foram consultados em uma determinada
operação de consulta. Alguns algoritmos que utilizam os conceitos desta tarefa são
as regras de associação e os padrões sequenciais.

• Agrupamento (Clustering) – em alguns problemas de mineração de dados, as classes
de determinado conjunto de dados podem não ser conhecidas, sendo necessário divi-
dir as instâncias de acordo com as suas similaridades. As técnicas de clustering são
aplicadas nestas situações, agrupando as instâncias de dados em grupos em que as
instâncias possuam alta similaridade. Cada cluster criado pode ser visto então como
uma classe de objetos. Esta divisão pode ser feita de diversas formas: cada grupo
pode ser exclusivo, ou seja, cada instância pertence a apenas determinado cluster.
Pode-se também utilizar a abordagem probabilística, aonde cada instância possui
uma probabilidade de pertencer a cada grupo. A abordagem utilizada depende da
necessidade de divisão das instâncias, ou seja, como que se deseja encontrar as dife-
rentes divisões que podem ocorrer em uma base de dados, sendo que cada abordagem
possui o seu próprio método de divisão. Exemplos: Métodos de Particionamento
(Partitioning Methods) usando algoritmos K-Means ou K-Medoids, Métodos Hie-
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rárquicos (Hierarchical Methods), Métodos Baseados na Densidade (Density-Based
Methods), Métodos Baseados em Grade (Grid-Based Methods) e Métodos Baseados
em Modelos (Model-Based Methods).

Várias pesquisas vêm sendo realizadas no sentido de explorar essas técnicas de Mine-
ração de Dados para extrair conhecimento sobre os dados das organizações. Inicialmente,
convém citar o trabalho de Davenport e Patil [63], que realizaram um estudo para evi-
denciar uma nova tendência profissional, que é a do cientista de dados. A medida que
as empresas lidam com grandes volumes e diferentes tipos de dados, a demanda por este
tipo de profissional tende a aumentar. O processo de descoberta de padrões implícitos
sobre os dados, e consequentemente a obtenção de conhecimento, torna-se um diferencial
competitivo para as empresas, podendo ser estendida a qualquer outra área de conheci-
mento, inclusive em setores de contratações públicas. No trabalho é exemplificado o caso
de um cientista de dados que estava estudando um problema de fraude e percebeu que
era análogo a um tipo de problema de sequenciamento de DNA. Juntando essas diferentes
áreas, obteve-se uma solução que proporciona redução de perdas oriundas por fraude.

Perng e Chang [64] aplicaram um modelo de mineração de dados sobre o processo
de gerenciamento de compras para construção. Experimentos e análises foram realizados
para testar o impacto em uma unidade do governo de Taiwan. Verifica-se que a aplicação
do algoritmo melhora a eficácia e a eficiência das compras governamentais. Além disso,
o modelo tem potencial para melhorar o processo de contratação pública, por meio do
armazenamento e geração de conhecimento para os tomadores de decisão.

Um trabalho para identificar potenciais problemas relacionados às despesas nos pro-
cessos de compras do governo brasileiro foi realizado por Domingos et al. [65] através
de mineração de dados. Para isso aplicou um algoritmo de deep learning para gerar um
modelo preditivo. Por meio desse modelo, o órgão de controle federal brasileiro (CGU)
pode priorizar e selecionar as iniciativas de investigação que tenham mais sucesso para
encontrar anomalias e, dessa forma, contribuir para que melhore sua eficácia no processo
investigatório e utilize menos recursos financeiros para realizar essas tarefas.

Ocorrências de falhas nos processos de aquisições em Singapura são mencionadas por
Tan e Lee [66]. Logo, visando apresentar uma solução ao problema, demonstram através de
um estudo de caso como as técnicas de Mineração de Texto e Clustering podem ser usadas
para melhorar a transparência dos padrões de compras e fornecer aos decisores ideias
para desenvolver estratégias de alocação e provisionamento de recursos mais eficientes,
em termos de custo e esforço.

Ralha e Silva [67] discorrem sobre o problema de extrair informações úteis dos bancos
de dados de compras federais brasileiras, que são usadas pelos auditores governamentais
no processo de detecção e prevenção de corrupção para identificar a formação de cartéis
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entre possíveis empresas fornecedoras. Extrair informações úteis para melhorar a detec-
ção de cartéis é um problema complexo devido ao grande volume de dados usados para
correlacionar informações em relação às técnicas criativas que as empresas fraudulentas
usam para esconder suas operações. Para atacar o problema, usaram duas tarefas de
mineração de dados, Clustering e Associação, bem como uma abordagem multi-agente
para identificar as estratégias das empresas fraudulentas.

O artigo de Sakolnakorn e Meesad [68] propõe a aplicação da mineração de dados
através de um modelo baseado em árvore de decisão para estabelecer uma demanda au-
tomática de terceirização de serviço de TI (outsourcing de desktop) em negócio bancário.
No trabalho, os diversos incidentes registrados pelo service desk são agrupados e, posteri-
ormente, são realizados o pré-processamento de dados, a transformação, a mineração de
textos e, por fim, a geração da árvore de decisão baseada em regras. O método do modelo
é validado pela técnica de validação cruzada usando um conjunto de dados de teste. Os
resultados experimentais indicam uma classificação correta dos incidentes. Além disso, as
informações resultantes das regras da árvore de decisão geram conhecimentos que podem
apoiar e ajudar nas demandas de terceirização.

No serviço de suporte ao cliente tradicional, as organizações armazenam seus rela-
tórios de atendimento ao cliente, que gravam problemas relacionados às máquinas (ou
condições de falha) e suas ações corretivas (ou soluções de ponto de controle) tomadas
para corrigir os problemas. Além disso, para fins de gestão, dados estruturados sobre
vendas, funcionários e clientes também são armazenados. Logo, o banco de dados do
serviço ao cliente serve como um repositório de informações e conhecimentos inestimáveis
que podem ser utilizados para melhorar os serviços ao cliente. O artigo de Hui e Jha [69]
discute a aplicação de técnicas de mineração de dados para extrair conhecimento de um
banco de dados de atendimento para melhorar os serviços oferecidos aos clientes.

Diante deste levantamento, compreende-se que a Mineração de Dados tem como foco
a descoberta de informações úteis e padrões implícitos em grandes depósitos de dados.
Além disso, vem sendo aplicada em diversos cenários e áreas de conhecimento, inclusive
no setor público. Dessa forma, a aplicação da Mineração de dados contribui para que
as organizações tomem decisões mais seguras e melhorem a transparência e eficiência em
seus processos de gestão.

Após o entendimento sobre as tarefas de Mineração de Dados, bem como das técnicas
e casos aplicáveis, que podem ser aproveitados para o contexto de extração de informações
sobre a base de chamados técnicos do service desk do TJGO, com o intuito de classifi-
car se a empresa contratada possui um desempenho satisfatório à demanda do órgão,
se faz necessário o estudo dos Métodos de Apoio Multicritério à Decisão (MCDA), a
fim de entender dentro dos diversos métodos MCDA, qual melhor se adequa ao suporte
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e contexto do problema decisório desta pesquisa, que consiste na escolha das seguintes
ações/alternativas já apresentadas: 1) renovar o contrato vigente; 2) contratar uma nova
empresa através de licitação; ou 3) reverter o modo de atendimento através de assis-
tência técnica usando os próprios analistas de TI do TJGO (movimento conhecido com
insourcing). Este estudo é apresentado na Seção 2.4.

2.4 Teoria da Decisão

O estudo sobre o processo decisório organizacional tem sido objeto de investigação de
diversos pesquisadores e gestores, uma vez que as organizações precisam se adaptar às
mudanças do meio ambiente em que estão inseridas e tomar decisões acertadas em um
curto espaço de tempo [70] [71] [72] [73] [74] [75] [76] [77].

O processo decisório decorre da necessidade de um ou mais objetivos que precisam ser
alcançados e da análise e escolha entre várias alternativas disponíveis, compreende ainda
a aplicação de diferentes modelos de tomada de decisão, cada um deles pertinente a uma
determinada situação [77]. Dependendo do contexto e das necessidades, as decisões podem
ser realizadas considerando um único critério ou um conjunto de critérios. O problema de
decisão de múltiplos critérios se caracteriza por apresentar pelo menos dois objetivos que
não podem ser combinados. Além disso, algumas decisões são feitas avaliando parâmetros
quantitativos ou qualitativos, ou mesmo a combinação de ambos.

O objetivo da Teoria da Decisão é apoiar uma estratégia ou a escolha de uma ação,
que seja consistente com as alternativas, valores da instituição, informação e a lógica do
decisor [78]. De acordo com Simon [79] existem seis decorrências da Teoria da Decisão:

1. Racionalidade limitada de seus membros: o tomador de decisão raramente possui
todas as informações suficientes para tomar a melhor decisão, logo a pessoa toma de-
cisões por meio de pressuposições, ou seja, premissas que ela assume subjetivamente
e nas quais baseia a sua escolha.

2. Imperfeição nas decisões: parte da premissa de que não existem decisões perfeitas.
Simplesmente umas são melhores que as outras quanto aos resultados que produzem.

3. Relatividade nas decisões: a escolha de uma alternativa implica na renúncia das
demais alternativas, apenas representando a melhor solução encontrada sob uma
determinada circunstância.

4. Hierarquização do processo de escolha de alternativas: os objetivos obedecem a uma
hierarquia, na qual há níveis para distinguir o que é um meio e o que é o fim.
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5. Racionalidade administrativa: o comportamento dos indivíduos nas organizações é
orientado no sentido de alcançar objetivos da maneira mais adequada.

6. Influência organizacional: a organização aplica sobre os seus participantes um pro-
cesso decisório próprio, previamente estabelecido e rotinizado.

A Teoria da Decisão tem se desenvolvido desde meados do século 20 [80] e parte do
pressuposto de que os indivíduos, diante de situações de decisões simples, são capazes de
expressar suas preferências básicas e racionais. Com base nessa proposição, a resolução de
problemas de decisão mais complexos é possibilitada através da metodologia desenvolvida
pela Teoria da Decisão [13]. O caminho para a boa decisão normalmente abrange as
etapas a seguir [81]:

1. Percepção da situação acerca do problema;

2. Análise e definição do problema;

3. Definição dos objetivos;

4. Identificação de alternativas de solução ou de cursos de ação;

5. Escolha da alternativa mais apropriada ao alcance dos objetivos;

6. Avaliação e comparação das alternativas;

7. Implementação da alternativa escolhida.

Cada uma destas etapas influencia as demais, entretanto é possível que não sejam
seguidas sistematicamente e que nem todas elas sejam necessárias, havendo possibilidade
de sintetizá-las ou eliminá-las [81]. Para Angeloni [82] existe uma inter-relação entre
dados, informação, conhecimento, comunicação e tecnologia da informação, os quais em
conjunto se tornam fundamentais em uma tomada de decisão. Considera ainda que não
existe uma fórmula perfeita para tomada de decisões corretas, entretanto evidencia-se que
através de um formato eficiente de comunicação, envolvendo trabalhos em equipe e maior
participação das pessoas, a tomada de decisão tende a se tornar mais certeira e segura
que as tomadas individualmente.

Além das etapas apresentadas, existem três funções (atores) essenciais envolvidas no
processo decisório [83]:

1. Tomador de Decisão: proporciona o juízo de valor final, que pode ser usado no
momento de avaliar as alternativas disponíveis ou no objetivo de identificar a melhor
escolha. É uma abstração, que pode corresponder, na prática, um indivíduo ou um
grupo de indivíduos.
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2. Agente de decisão: foca a sua atenção na resolução dos problemas, coordenando
os pontos de vista do decisor, realiza cálculos e ordena preferências, esclarecendo e
modelando o processo de avaliação e/ou negociação. Deve propiciar o aprendizado e
manter uma postura neutra no processo decisório, a fim de não influenciar os demais
intervenientes [84].

3. Analista de Decisão: encarregado de estruturar o problema e, eventualmente, fazer
as recomendações relativas à seleção final. É o conhecedor dos fundamentos e dos
métodos da Teoria da Decisão, interage com os decisores e os agentes na estruturação
do problema e identificação dos fatores ambientais que impactam na solução do
problema, sem pretensão de indicar uma solução única e verdadeira.

Essas três funções são complementares, mesmo que, em última instância, a responsa-
bilidade da decisão caiba somente ao decisor e não aos demais [13].

Na Administração Pública, o gestor deve pautar suas decisões com foco na transpa-
rência e uso eficiente de recursos, sobretudo embasando-as com subsídios técnicos. Nesse
contexto, a Resolução no 182 do CNJ [24], utilizada como referência nas contratações de
TI pelo TJGO, apoiam os gestores e compactuam sobre a necessidade de formação de
grupos de trabalho com diferentes habilidades e competências para a identificação e ava-
liação de uma melhor alternativa diante das várias soluções e oportunidades existentes.
A instituição da equipe de planejamento da contratação inserida no contexto do processo
de PCSTI é o mecanismo de aplicação de tomada de decisão em grupo.

Partindo da premissa do envolvimento de vários atores no processo de contratação e da
diversidade de alternativas de mercado, o contexto do PCSTI envolve um grande número
de variáveis, necessitando de um complexo sistema de avaliação, através do qual deve ser
possível analisar a importância e contribuição de cada uma. Para a estruturação desse
sistema, a abordagem de Apoio Multicritério à Decisão (AMD) tem se adequado bem
aos processos de tomada de decisão na área do planejamento, sistemas de informação,
recursos de tecnologia da informação e dentre outros [13]. Essa abordagem surgiu com a
finalidade de auxiliar o decisor a resolver problemas com objetivos conflitantes, bem como
para dar suporte em todo o processo de decisão de forma que sejam mais transparentes
todos os elementos da decisão e as consequências das ações potenciais.

Para tanto, observando a ausência de indicação de métodos, ferramentas e/ou técnicas
de tomada de decisão nos Guias de Boas Práticas de Contratações de TI do TCU [10] e do
MPOG [11], na Resolução no 182 [24], bem como nas atividades do Departamento de TI
do TJGO, surge a necessidade de estudo dos Métodos de Apoio Multicritério à Decisão
(MCDA), conforme se apresenta na Seção 2.4.1.
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2.4.1 Métodos de Apoio Multicritério à Decisão

Inicialmente, ao se falar dos Métodos de Apoio Multicritério à Decisão (MCDA), cumpre
esclarecer que existem diversas formas de segmentar a pesquisa, porém as principais linhas
de estudo são a Escola Francesa (por vezes chamada de Escola Europeia) e a Escola
Americana, as quais são representadas, fundamentalmente, pelos seguintes métodos: a
família ELECTRE I [85], II [86], III [87], IV [88], IS [89] e TRI [90] [91], a família
PROMETHEE I, II, III e IV [92] [93], MAUT [94] [95], AHP [96], MACBETH [97] e
TODIM [83].

O método a ser utilizado depende da complexidade e características do problema, da
preferência do decisor, bem como do tipo de resultado esperado. Os métodos são aplicados
em diversas áreas em que o objetivo seja selecionar, ordenar, classificar ou descrever
alternativas presentes em um processo decisório na presença de múltiplos critérios. Segue
a definição para cada um destes quatro objetivos [13]:

1. Seleção: quando o objetivo do problema é selecionar uma única alternativa, ou
reduzir o conjunto de alternativas em um único grupo das “melhores” alternativas.

2. Ordenação: quando se deseja ordenar as várias alternativas existentes, em ordem
crescente ou decrescente, segundo a característica do problema.

3. Classificação: consiste em categorizar as alternativas por grupos de similaridade, de
forma ordenada ou categórica.

4. Descrição: quando o interesse está em descrever cada uma das alternativas e suas
consequências.

Estes quatro tipos não são independentes entre si, pois a característica de ordenação
das alternativas logicamente pode servir de base para resolver problemas de seleção da
melhor alternativa [13]. Na Tabela 2.1 é apresentado um resumo dos métodos MCDA,
com a sua respectiva origem e aplicação apropriada ao problema decisório [83].
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Tabela 2.1: Métodos MCDA, sua origem e aplicação apropriada ao problema decisório
- Adaptado de Ishizaka e Nemery [98]

Método MCDA Origem Aplicação Apropriada ao Problema De-
cisório

ELECTRE I, II, III,
IV, IS, TRI e TRI-C

Escola Francesa Seleção (ELECTRE I e IS), Ordenação
(ELECTRE II, III e IV), Classificação
(ELECTRE TRI e TRI-C)

PROMETHEE I, II,
III, IV e V

Escola Francesa Seleção (PROMETHEE V), Ordenação
(PROMETHEE I, II, III e IV)

MAUT Escola Americana Seleção, Ordenação
AHP Escola Americana Seleção, Ordenação
MACBETH Combinação da Es-

cola Francesa e Escola
Americana

Seleção, Ordenação

TODIM Combinação da Es-
cola Francesa e Escola
Americana

Seleção, Ordenação

Segundo Almeida [99], os métodos MCDA são classificados em três tipos principais:
métodos de critério único de síntese; métodos de subordinação/sobreclassificação; e os
métodos interativos.

Os métodos baseados em critério único de síntese caracterizam-se por buscar uma
função que agregue diferentes funções de utilidade em uma função única. Dentre os
métodos e teorias que se baseiam em critério único de síntese destacam-se: o Analytic
Hierarchy Process (AHP) [100] e a Multi-attibute Utility Theory (MAUT) [94] [95].

Para Costa et al. [101], no âmbito dos métodos de subordinação/sobreclassificação, um
conjunto finito de alternativas/ações (A) são valoradas sob uma família/vetor de critérios
(F), construindo-se relações de subordinação não compensatórias entre as alternativas.
Os métodos de subordinação/sobreclassificação têm sua origem na família Elimination Et
Choix Traduisant la Réalité (ELECTRE). Uma outra família de métodos bem conhecida
é a família Preference Ranking Organization Method for Enrichment Evaluations (PRO-
METHEE) [92] [93]. Por fim, Gomes [83] relata que as abordagens interativas alternam
fases de cálculo e fases de decisão, com o analista de decisão interagindo com o modelo.
Esse tipo de abordagem é particularmente importante quando se busca uma solução única
que seja ótima ou que esteja próxima do ponto ótimo.

Guarnieri [102] realizou uma síntese sobre as abordagens multicritério e a descreve
conforme a Tabela 2.2.
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Tabela 2.2: Síntese das abordagens de apoio multicritério à decisão (Fonte: [102]).
Abordagem Descrição
Teoria da Utilidade
Multiatributo ou do
Critério Único de Sín-
tese

Deriva-se da corrente de pensamento americana. As preferên-
cias do decisor por determinada alternativa, quando a avalia
mediante um conjunto de critérios ou indicadores, são agrega-
das em um valor de utilidade único, que é mensurado de uma
forma aditiva (com trade-offs), ou seja, é gerado um score de
cada alternativa com base no desempenho que apresentou em
cada critério, assim as alternativas melhor avaliadas são as
que obtiverem o melhor score [103]. Alguns métodos desta
abordagem podem ser citados: MAUT, SMART, TOPSIS,
AHP

Sobreclassificação ou
Subordinação

Derivada da corrente francesa, o principal objetivo é a cons-
trução de relações binárias que representem as preferências
do decisor com base na informação disponível (sem trade-offs)
entre critérios, neste caso, não se obtém um score das alter-
nativas mediante seu desempenho em cada critério [104]. Por
meio de uma comparação par a par, verifica-se qual alterna-
tiva é superior em cada critério, estabelecendo-se uma relação
de superação no confronto entre duas alternativas. Assim,
é melhor avaliada a alternativa que apresentar superioridade
na maioria dos critérios, esta abordagem é baseada no sistema
de eleição de Condorcet e é considerada uma abordagem mais
equilibrada, tendo em vista que é escolhida a alternativa que
possuir um desempenho satisfatório na maioria dos critérios
[103]. Os principais métodos desta abordagem são os das fa-
mílias: ELECTRE, PROMETHÉE.

Métodos Interativos São desenvolvidos principalmente no âmbito da Multi-
objective Linear Programming (MOLP), os quais se caracte-
rizam por possuir passos computacionais e serem interativos,
permitindo trade-offs [104]. Os métodos da MOLP buscam
uma alternativa que seja claramente superior em todos os ob-
jetivos estabelecidos (dominante), para isso, efetuam a agre-
gação das preferências dos decisores e cálculos matemáticos,
interativos e sucessivos, avaliação destas soluções, de possí-
vel alteração da estrutura de preferências em face da nova
informação disponível, com vista à convergência para uma
solução final que estabeleça um compromisso aceitável entre
as funções objetivo [105]. Cabe ressaltar que este processo
é diferente das abordagens do critério único de síntese e de
sobreclassificação, as quais, mediante a comparação entre cri-
térios, buscam a solução mais satisfatória e não a dominante
[103]. Alguns métodos dessa abordagem podem ser citados:
STEM, TRIMAP, ICW, PARETO RACE [105].
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A partir deste entendimento sobre a Teoria da Decisão e os Métodos Multicritério de
Apoio a Decisão (MCDA), existem diversas pesquisas com o intuito de fomentar o desen-
volvimento e a aplicação desses métodos, sobretudo em cenários complexos envolvendo
terceirizações de serviços de TI, aquisição de soluções tecnológicas e gerenciamento de
fornecedores. Parte desses estudos propõe metodologias, frameworks ou ferramentas de
suporte formal à decisão de terceirização de TI, conforme pode ser observado nos traba-
lhos de Aubert et al. [106], Faria [107], Kremic et al. [108], Lacity et al. [109], Lima et
al. [110], Marins et al. [111], McIvor [112], Narazi-Shirkouhi et al. [113], Willcoks et al.
[114], Yang e Huang [115], Adil et al.[116], Hwang et al. [117], Phillips e Bana e Costa
[118], Do e Frade [119], Sreekumar et al. [120], Ribas et al. [121] e Mozzini [122].

Diante dos múltiplos critérios para avaliar e selecionar fornecedores no processo de
contratação pública para o setor educacional das Maldivas, Adil et al. [116] realizaram
um trabalho no sentido de buscar um apropriado Método de Apoio Multicritério à Decisão
(MCDA) para esse contexto. Após uma análise minuciosa dos métodos MCDA, aplica-
ram dois métodos capazes de atender as restrições legais e operacionais daquele país. O
documento fornece uma extensa discussão sobre a seleção de métodos MCDA adequados
para os requisitos de compras do setor público.

Um artigo focado no problema de decisão make-or-buy (análise de fazer ou comprar)
sobre um sistema de fabricação celular foi construído por Hwang et al. [117]. A abordagem
consiste de duas etapas: na primeira, utiliza-se o método AHP para determinar uma lista
de prioridade (ranking) dos projetos; e na segunda, utiliza-se um método fuzzy para
integrar os problemas de decisão envolvendo múltiplos objetivos, critérios e atributos.
Verifica-se que o modelo proposto pode ser aplicado em diversos cenários que envolvem
problemas de make-or-buy.

Phillips e Bana & Costa [118] salientam que os gerentes, tanto em organizações sem
fins lucrativos como nas com fins lucrativos, enfrentam continuamente o desafio de alocar
recursos, equilibrar os custos, os benefícios e os riscos, e ao mesmo tempo envolver os
stakeholders nos processos decisórios. Esta tarefa se torna complexa e difícil porque muitas
vezes os objetivos, benefícios e os riscos raramente são expressos de forma objetiva. Diante
deste cenário, propõem um processo técnico, de análise de portfólio multicritérios, para
equilibrar os elementos conflitantes do problema. Nesse processo foram envolvidos todos
os principais atores na modelagem do processo decisório. A partir desse modelo verifica-se
uma possibilidade de melhoria na comunicação interna da organização, bem como uma
compreensão que estimula o atingimento dos objetivos organizacionais.

Do e Frade [119] destacam que o gerenciamento da cadeia de suprimentos (SCM) é, nos
dias atuais, uma função crítica nas organizações, as quais geram impactos em processos
fundamentais, como por exemplo, a gestão de relacionamento com fornecedores e a gestão
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da qualidade, afetando significativamente o desempenho global da empresa. Geralmente,
a seleção de fornecedores é o processo pelo qual os fornecedores são analisados, avaliados
e escolhidos para integrar a cadeia de suprimentos da organização. Dessa forma, o artigo
centrou-se no processo de seleção de fornecedores com base nas técnicas de decisão mul-
ticritério, utilizando para esse fim o método de processo hierárquico analítico (AHP). O
estudo adota uma abordagem híbrida, combinando o método AHP com análise de sen-
sibilidade ao risco (RSA) para a seleção dos fornecedores. A novidade do estudo reside
na aplicação dessa abordagem híbrida a um caso real da indústria farmacêutica, onde a
análise de risco é utilizada como complemento da análise multicritério.

De forma semelhante, Costa et al. [123] apresentam uma metodologia para a classifi-
cação e escolha de prestadores de serviço para transporte de materiais perigosos, funda-
mentado na metodologia de Apoio Multicritério à Decisão (AMD), mais especificamente
no método ELECTRE TRI. A utilização deste método permite identificar incompara-
bilidades ou inconsistências não detectáveis pelos métodos que se baseiam em médias
ponderadas. O resultado do estudo mostra uma consistência satisfatória no processo de
classificação e escolha das transportadoras analisadas.

Sreekumar et al. [120] expõem que a tecnologia se tornou fundamental nas rotinas de
gerenciamento dos processos SCM (cadeia de suprimentos), resultando em uso crescente
da TI integrado ao SCM. A informatização dos processos SCM, se mal implementada,
pode gerar sérios prejuízos à empresa. Logo, a implantação de uma solução de TI na
cadeia de suprimentos é uma questão que deve ser cuidadosamente planejada e que, con-
sequentemente, gera um cenário complexo de decisão. No estudo de caso em uma fábrica
de alumínio na Índia, cinco processos foram objeto de estudo para definir qual automa-
tizar primeiro: Interface com o cliente, compra, logística, produção e gerenciamento de
materiais. Para isso, Sreekumar et al. [120] utilizaram dois métodos de decisão multicri-
tério, AHP e TOPSIS. A novidade do trabalho reside na integração dos dois métodos para
priorizar a escolha da implementação. O método AHP é utilizado para calcular os pesos
dos critérios e alternativas, que servem como entrada para o método TOPSIS definir a
priorização da implementação.

No trabalho de Almeida Dias et al. [124] é proposto um método de classificação,
fazendo uso do método ELECTRE TRI-C. Um conjunto de categorias é definido para
representar o modo em que as ações são atribuídas e processadas. O método é apropriado
para lidar com contextos de ajuda à decisão onde as categorias estão completamente
ordenadas e cada uma delas é definida através de uma única ação de referência. O
ELECTRE TRI-C é utilizado para verificar um conjunto de requisitos estruturais naturais
(conformidade, homogeneidade, monotonicidade e estabilidade), que podem ser vistas
como suas propriedades fundamentais. Exemplos numéricos também são apresentados
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para ilustrar os principais resultados teóricos fornecidos pelo método.
Com as constantes inovações tecnológicas também surgem necessidades de avaliação

por parte dos gestores de TI em alocar os recursos computacionais em ambientes externos
ao da organização, como por exemplo, no ambiente de nuvem. Esse tipo de solução
tecnológica pode oferecer boas vantagens econômicas, entretanto essa escolha também
precisa ser avaliada em relação a fatores qualitativos. Para isso, o artigo de Ribas et
al. [121] utiliza o método AHP para essa tomada de decisão, considerando não apenas
o custo, mas também fatores qualitativos importantes, como segurança, desempenho e
qualidade.

Por fim, em razão do problema de decisão desta pesquisa estar relacionado a fatores e
critérios motivadores da terceirização dos serviços de TI, se faz necessário o estudo desses
fatores para apoiar o gestor nessa solução. Este estudo é apresentado na Seção 2.4.2.

2.4.2 Fatores Motivadores de Terceirização de TI

A terceirização (outsourcing) de serviços não é um tópico novo nas instituições, e os de-
bates quanto às possibilidades de sua utilização, os possíveis benefícios e as barreiras para
sua adoção sempre têm preocupado os gestores. Essa decisão, frequentemente chamada
de fazer ou comprar (make-or-buy), oferece alternativas para a redução de custos e inves-
timentos, além da possibilidade de manter o foco sobre o negócio principal. Desse modo,
a prática oferece um caminho para o aumento da capacidade produtiva e da flexibilidade
organizacional, permitindo a transformação dos custos fixos em variáveis e ter acesso a
economias de escala [112].

McIvor [112] define a terceirização como o fornecimento de bens e serviços que anteri-
ormente eram produzidos internamente, dentro da organização, por fornecedores externos.
Assim, a terceirização é uma abordagem de gestão que permite a delegação da respon-
sabilidade operacional e da gestão de componentes, processos ou serviços para agentes
externos especializados e eficientes.

Um estudo para descrever os elementos centrais de um processo de tomada de decisão
estratégica sobre terceirização de TI no contexto do setor público brasileiro foi realizado
por Lima et al. [110]. Para isso, foi aplicado um estudo de caso em órgão do judiciário
federal brasileiro, onde foram levantados os fatores que influenciam essa decisão ao longo
de cinco etapas de investigação. O estudo avalia alguns fatores no contexto real, identi-
ficando entre eles fatores influenciadores estratégicos, de custo, tópicos da função de TI,
ambientais, legais e relacionados ao fornecedor de TI. Outros fatores também surgem,
como disponibilidade da solução, planejamento estratégico e segurança. Além disso, no
artigo há uma referência para Willcoks et al. [114], que explicam que existem altos cus-
tos envolvidos quando se tomam decisões de terceirização precipitadas. Os custos dizem
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respeito não apenas ao tempo e ao esforço adicionais de gestão e ao efeito provocado no
negócio durante o curso de um contrato de terceirização ineficaz, há também os altos
custos decorrentes de uma possível transição de fornecedor ou a retomada do serviço por
meios próprios (movimento conhecido como insourcing). Portanto, os aspectos decisó-
rios da terceirização envolvem questões que afetam direta e indiretamente o sucesso do
negócio.

Um modelo de decisão para ajudar as pessoas a estruturar os problemas de terceiriza-
ção e a decidir se terceirizam serviços de TI foi proposto por Yang e Huang [115] usando o
método AHP. Os autores argumentam que fatores incluindo gestão, tecnologia, economia,
estratégia e qualidade devem ser considerados para as decisões de terceirização.

Nazari-Shirkouhi et al. [113] e Faria [107] lembram que devido os conflitos de interesse
da empresa, por envolver vários gestores, não só da TI, a terceirização de TI torna-se
muito complexa. Para isso propõem o uso do método AHP para que cada gestor possa
expressar a sua avaliação e experiência sobre cada fator que justifique a terceirização da
TI. Logo, por meio da ponderação de vários decisores, onde cada um pode colocar seus
argumentos para a escolha da terceirização, a decisão torna-se multivalorada e ponderada
e, consequentemente, mais segura. Nazari-Shirkouhi et al. [113] diante da necessidade de
selecionar um projeto de sistema de informação apropriado, combinaram o método AHP
com a teoria fuzzy e, a partir disso, geraram uma priorização e ranking das alternativas, as
quais tornaram as decisões confiáveis e rastreáveis. Além disso, os autores defendem que
as decisões de terceirização são normalmente baseadas em abordagem multicritério e em
decisões de grupo e, para alcançá-la, argumentam que sete critérios devem ser perseguidos:
recursos, economia, estratégia, risco, gestão, tecnologia e qualidade.

Outro trabalho relevante na discussão sobre os fatores motivadores da terceirização da
TI é o de Kremic et al. [108], as quais realizaram uma pesquisa bibliográfica com mais de
200 publicações acerca da terceirização. Além disso, os autores propõem um framework
para auxiliar uma organização pública a determinar o que terceirizar e como terceirizar,
mostrando de forma organizada os fatores e elementos envolvidos na decisão e onde eles
normalmente são encontrados neste processo. No trabalho, o framework propicia uma
visualização mais abrangente sobre a terceirização, clarificando as nuances da decisão e
reconhecendo etapas do processo decisório completo.

Com o intuito de sumarizar os fatores motivadores e as contribuições de diversos
autores sobre o processo de tomada de decisão de terceirização de TI, Lima et al. [110]
organizaram-os conforme a Tabela 2.3.

Tabela 2.3: Fatores motivadores de terceirização em TI (Fonte: [110]).

Fator Subfator Referências
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Estratégia Competência central Bandeira [125], Kremic et al. [108], La-
city et al. [126], Mozzini [122], Willcoks
et al. [114]

Conhecimento crítico Aubert et al. [106], Kremic et al. [108]
Carência de recursos
humanos internos

Kremic et al. [108]

Impacto na qualidade Kremic et al. [108], Nazari-Shirkouhi
et al. [113]

Flexibilidade Faria [107], Kremic et al. [108], Lacity
et al. [126]

Compartilhamento de
riscos

Nazari-Shirkouhi et al. [113]

Rápida entrega Lacity et al. [126], Nazari-Shirkouhi et
al. [113]

Posicionamento do ne-
gócio

Willcoks et al. [114]

Acesso a recursos e
tecnologias

Bandeira [125], Lacity et al. [126],
Mozzini [122], Nazari-Shirkouhi et al.
[113]

Risco Estratégico Bandeira [125], Mozzini [122], Nazari-
Shirkouhi et al. [113]

Gestão Aspectos de gestão de
TI, como comunicação
e moral de colabora-
dores

Nazari-Shirkouhi et al. [113]

Custo/Economia Custo Bandeira [125], Kremic et al. [108], La-
city et al. [126], Mozzini [122], Nazari-
Shirkouhi et al. [113]

Investimento em TI Bandeira [125], Mozzini [122], Nazari-
Shirkouhi et al.[113]

Característica
da função de TI

Complexidade Aubert et al. [106], Bandeira [125],
Kremic et al. [108], Mozzini [122]

Integração Aubert et al. [106], Kremic et al. [108],
Willcoks et al. [114]

Especificidade Aubert et al. [106], Bandeira [125],
Kremic et al. [108], Mozzini [122]
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Estrutura da fun-
ção/padronização

Aubert et al. [106], Kremic et al. [108]

Grau de maturidade
de TI relacionado com
o serviço a ser terceiri-
zado

Willcoks et al. [114]

Qualidade Bandeira [125], Mozzini [122]
Flexibilidade Bandeira [125], Mozzini [122]
Risco Operacional Bandeira [125], Mozzini [122]
Gestão de valor Bandeira [125], Mozzini [122]
Dificuldade de imita-
ção/substituição

Bandeira [125], Mozzini [122]

Desempenho Bandeira [125], Mozzini [122]
Problemas de mensu-
ração

Aubert et al. [106]

Ambiente Ambiente político in-
terno

Kremic et al. [108], Lacity et al. [126],
Mozzini [122]

Ambiente legal Kremic et al. [108]
Ação de concorren-
tes/isomorfismo

Bandeira [125], Kremic et al. [108],
Mozzini [122]

Grau de incerteza Aubert et al. [106], Kremic et al. [108],
Mozzini [122], Willcoks et al. [114]

Ambiente cultural Faria [107]
Capacidade de TI de
realizar internamente

Willcoks et al. [114]

Fornecedor de
TI

Alta capacidade téc-
nica para prover os
serviços

Faria [107]

Diferenças culturais Faria [107]
Serviços Oferecidos Mozzini [122]
Recursos oferecidos Mozzini [122]
Cobertura geográfica Mozzini [122]
Experiência do forne-
cedor no mercado

Mozzini [122]

Imagem Mozzini [122]

O fator Estratégia está relacionado aos seguintes subfatores/critérios: Competência
Central, Conhecimento Crítico, Carência de Recursos Humanos, com impacto na Qua-
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lidade e Flexibilidade. A Competência Central é aquela característica que distingue a
organização das demais, sustentando vantagem competitiva. Quanto mais centrais as
funções são para a organização, menos propensas de serem terceirizadas. Na adminis-
tração pública os Guias de Boas Práticas de Contratações em TI [10] [11] orientam que,
sempre que possível, a administração deve procurar desobrigar-se de tarefas executivas,
de forma a realizá-las indiretamente (terceirizando-as). Isso favorece o comprometimento
com tarefas de primeira ordem, como o planejamento, coordenação, supervisão e controle.
Pelo texto destes Guias, essas tarefas devem ser realizadas internamente de forma direta
pelos servidores do quadro da Administração, com previsão legal para treinamento de
servidores públicos para qualificação para o exercício de atividades de direção e assesso-
ramento. Já o Conhecimento Crítico decorre de algumas funções da organização, sobre as
quais são críticas e ela se mantém no controle. Nesse contexto, quanto mais uma função
estiver relacionada a Conhecimentos Críticos, menos provável é sua terceirização [110].

A Carência de Recursos Humanos internos é um fator estratégico, que está relacionado
à política de contratação da organização e é particularmente impactante nas instituições
públicas, onde o processo de contratação é mais restrito e burocrático, provocando a
necessidade de terceirização de recursos. A baixa quantidade de mão de obra ou a ne-
cessidade de mão de obra especializada são características motivadoras da terceirização.
O Impacto na Qualidade está relacionado a uma relação de confiança e investimento no
desenvolvimento da empresa terceira para que ela preste serviço adequado e conforme o
que é desejado pela organização contratante. A preocupação de repassar a função para
terceiros e haver uma perda de qualidade, faz parte desse fator Impacto na Qualidade.
Por outro lado, pode ser que uma função da organização seja realizada de modo precário e
exatamente por isso considera-se mais favorável terceirizá-la. A Flexibilidade, no contexto
do fator estratégico, pode impactar positiva ou negativamente a decisão. Flexibilidade
significa estar apto a responder prontamente por mudanças e somada à iniciativa, promove
inovação em métodos, processos, soluções e produtos. A Terceirização em longos contra-
tos, num contexto de mercado limitado, pode gerar redução de flexibilidade para o cliente.
Por outro lado, muitas organizações com cultura burocrática procuram na terceirização
uma forma de ganhar mais versatilidade [110].

No fator/critério Compartilhamento de Riscos, as empresas prestadoras de serviços
terceirizados buscam estar alinhadas ao contratante, no sentido de ofertar contratos com
remuneração condizente ao sucesso obtido pela operação, seja em atendimento, cobrança
ou vendas. Nesse sentido, os prestadores se mostram dispostos a dividir riscos e sucesso.
A partir dos riscos assumidos, os prestadores de serviços oxigenam o trabalho com mais
motivação pela busca de novas tecnologias e metodologias, que permitem um incremento
na sua performance [125].
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A Rápida Entrega é um fator importante para terceirização, sobretudo diante da neces-
sidade de expandir os negócios e melhorar a eficiência da função executada. Entretanto, é
comum incertezas quanto a melhor opção para montar o esquema de logística de entrega.
Empresas de transporte terceirizado possuem toda a estrutura pronta e estruturada, in-
clusive com veículos específicos para cada tipo de transporte. O fator entrega também
está relacionado ao tempo de início e conclusão de um serviço. O fator Posicionamento de
Negócio está relacionado à contribuição que o serviço de terceirização provoca na função
perante o mercado concorrente, possibilitando um diferencial em relação aos concorren-
tes. No serviço público, esse fator está relacionado ao nível de maturidade dos serviços e
eficiência em relação aos outros órgãos ou à percepção dos usuários [110].

O Acesso a Recursos e Tecnologias permite ao órgão contratante ter acesso a uma
infraestrutura tecnológica que não faz parte da sua missão/negócio (core business). O
investimento em infraestrutura tecnológica, sem pessoal técnico capacitado, estrutura
física predial e energia elétrica, são motivações da terceirização. Softwares e sistemas
de automação entram como insumos e surgem como motivadores desse critério. Por
fim, no contexto da estratégia, o fator Risco Estratégico está relacionado à garantia da
continuidade do negócio e da missão institucional [122].

Em relação ao fator/critério Gestão, embora não sendo atividade fim da organização,
as deliberações dos órgãos de controle brasileiros (TCU e CNJ) sinalizam que os serviços
de informática não devem ser todos terceirizados, uma vez que apresentam atividades
com escopo estratégico, essenciais para a governança e gestão de TI da organização. Nesse
sentido, há uma vedação explícita quanto à terceirização de algumas atividades específicas,
como a gestão de processos de TI, incluindo a gestão de segurança da informação. Os
Guias de Boas Práticas de Contratações em TI [10] [11] reforçam e discriminam essa
situação [110].

O fator/critério Custo, sendo uma das principais motivações das organizações, está
relacionado à expectativa de redução de custos operacionais e financeiros. Em razão das
incertezas nesse critério, a possibilidade de economia pode não ser conforme esperada,
sobretudo em razão da dificuldade em se realizar um cálculo preciso sobre essa redução.
Nesse sentido, apesar das incertezas, quanto maior o custo interno de uma função na orga-
nização, relativamente ao custo de se contratar uma empresa externa, mais provável será a
opção da terceirização [110]. O Investimento em TI, muito próximo ao critério Custo, está
relacionado aos investimentos necessários em infraestrutura tecnológica e conhecimentos
técnicos específicos, que devem ser continuamente atualizados. Por essa razão, são servi-
ços que podem ser mais bem atendidos por fornecedores especializados, ou fornecedores
que possuam economias de escala para a prestação do serviço [122].
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A Complexidade se refere a quão difícil é desempenhar uma função, sendo difícil co-
nhecer e entender as variáveis e interações que cercam esta função. Neste sentido, é mais
difícil também para o provedor articular requisitos e termos para funções complexas, re-
querendo maior investimento de sua parte para aprender a desempenhar tais funções.
Assim, quanto mais complexa a função, menos provável de ela ser terceirizada. Já a In-
tegração se refere ao grau de ligação que uma função tem com outras funções e sistemas
dentro da organização. Essa característica exige alta monitoração, coordenação e comu-
nicação efetiva, o que já é difícil de ser feito dentro da organização, e mais difícil ainda de
realizá-la fora. Por isso, funções muito integradas são menos propensas a terceirização.
Outro fator presente nesta categoria é a Especificidade dos Ativos, quando equipamentos e
bens duráveis possuem pouco valor fora da sua função. Isso acaba gerando um problema,
pois o prestador vê poucos incentivos para apostar recursos nisso, já que se torna muito
caro para ele manter e atualizar um ativo muito específico para fornecer ao cliente, que
não servirá mais para o prestador após a finalização do contrato. Com isso, a terceiriza-
ção se torna mais cara. Portanto, quanto mais comum um serviço, mais provável de ser
terceirizado. Em contrapartida, quanto mais especifico um ativo, menor a chance de ser
terceirizado [110].

O fator/critério Estrutura da Função está relacionado ao grau de estruturação que
uma função de TI se encontra, conforme padrão predefinido, onde seja mais fácil treinar
pessoas e executar lista de checagem pré-definida. Nesse sentido, a terceirização surge do
fato de que quanto mais estruturada uma função, mais provável de ser terceirizada. A
Maturidade está relacionada ao grau de maturidade de TI com o serviço a ser terceirizado,
identificado pela melhoria da habilidade da organização em desenvolver relacionamentos
do tipo parceria com a empresa fornecedora. Muitas organizações ainda não têm matu-
ridade para usufruir dos serviços terceirizados. O mais acertado é primeiro a TI dominar
determinada função, documentá-la e só então passar para o fornecedor terceirizado realizar
[110].

O Risco Operacional está relacionado à garantia de continuidade da solução tecnoló-
gica. Neste sentido, infere-se outro fator atrelado a este, que é o fator acesso a recursos,
o investimento de capacitação feito pelo fornecedor é maior e o órgão acaba ganhando
em custo de escala, pois via de regra as organizações não têm interesse em formar várias
pessoas num nível tão aprofundado e especializado por conta própria. Percebe-se que
o fato de se ter acesso a recursos e fornecedores especializados neutraliza um pouco o
risco operacional, fazendo com que a influência deste fator seja positiva para decidir por
terceirizar TI [110].

Na Gestão de Valor a terceirização da TI representa muito mais que redução de custos.
Ela consegue, além de cortar gastos excedentes, agregar valor à organização e servir de
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ferramenta estratégica e determinante de produtividade e eficiência. A meta das organi-
zações que adotam essa estratégia tem sido combinar a inovação com o conhecimento, a
perícia e a experiência dos fornecedores na busca por melhores resultados [122].

O fator/critério Dificuldade de Imitação/Substituição está relacionado ao fenômeno
de tendência de imitação, quando outros órgãos/empresas terceirizam um serviço com
sucesso. Há uma tendência de mais órgãos repetirem este padrão em seu ambiente interno,
nem sempre observando as suas respectivas especificidades e particularidades. Pelo simples
fato de que seus pares obtiveram sucesso ao repassar a operação do ambiente de TI a
fornecedores externos, surge esse interesse em organizações onde as funções de TI são
precárias [110].

O fator Desempenho se relaciona a situações nas quais se deseja melhorar o desempe-
nho da função de TI. O risco de comprometimento da imagem institucional ou de prejuí-
zos oriundos da indisponibilidade dos serviços da TI provocam o interesse na terceirização
devido a facilidade e possibilidade de efetiva cobrança sobre os erros e desempenho da
contratada, muitas vezes resguardando a organização por meios de cláusulas contratuais
que detalham os acordos de níveis de serviços (SLA). De modo semelhante ao Desempe-
nho, o fator Mensuração surge em razão da baixa maturidade da organização em medir
os serviços de TI oferecidos. Por meio de cláusulas contratuais e um sistema de controle
de execução do contrato é possibilitado o acompanhamento da evolução da função de TI.

O Ambiente Político Interno está relacionado ao apoio da alta administração da or-
ganização em realizar a terceirização dos serviços, seja com a finalidade de redução de
custos, seja para melhoria do desempenho. Além disso, incluem opinião pública, agenda e
estratégia institucional. Já o Ambiente Legal está relacionado a situações que se referem
a determinações legais a serem seguidas pelos órgãos públicos.

A Ação de Concorrentes trata-se da tendência da organização imitar concorrentes
que terceirizaram alguma função e obtiveram sucesso com isso. O fator Incerteza está
relacionado à redução das incertezas vinculadas aos serviços de TI. Alterações tecnológicas
podem gerar novas complexidades para a cadeia de valores das atividades, deixando as
organizações mais expostas aos seus efeitos negativos. Porém, quando se trata de um alto
nível de incerteza tecnológica, há um aumento na probabilidade de oportunismo por parte
de terceiros, já que a empresa contratante poderá ter um alto grau de dependência [125].

A Cultura é um fator que influencia a decisão de terceirização e é distinta para cada
organização. Cada uma possui uma expectativa e o sucesso da contratação está vinculado
à complexidade e compreensão por parte dos executivos e colaboradores das empresas.
Muitas organizações com cultura burocrática procuram na terceirização uma forma de
ganhar mais flexibilidade. Na administração pública, é muito comum no aspecto cultu-
ral, a situação na qual as pessoas fizeram um concurso para área técnica para ingressar
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no órgão e muitos não têm interesse ou perfil para ficar somente controlando e gerindo
contratos [110].

A Capacidade de TI realizar internamente está vinculada à falta de recursos e deficiên-
cia de mão de obra na organização. A terceirização deve considerar se há equipe suficiente
de TI no quadro de pessoal próprio para realizar a gestão do contrato de terceirização.
Embora não seja atividade-fim, com tendência a realizar a terceirização, também não se
recomenda terceirizar se o corpo técnico próprio atual não possui capacidade para gerir a
contratação (com vistas a garantir o alcance de qualidade, eficácia, eficiência, efetividade
e economicidade dos serviços públicos em benefício da sociedade) [110].

A Diferença Cultural está relacionada às diferenças culturais da equipe do fornecedor
e da equipe contratante e se o provedor tem resistência a mudanças que a contratante
pode impor. A Cobertura Geográfica surge da incapacidade da organização em atender
de forma ampla e eficaz a região sob a qual tem responsabilidade [122].

A Experiência do Fornecedor no Mercado surge como fator motivador da terceirização
em razão da facilidade de encontrar no mercado empresas com ampla capacidade geográ-
fica de atendimento, experiência no mercado, disponibilidade dos recursos (infraestrutura
e mão de obra especializada) a que a contratante pretente ter acesso, bem como da boa
reputação no mercado [122].

Por fim, o fator Imagem está relacionado aos riscos de perda de competitividade,
das quedas nas vendas e participação no mercado, da falta de eficiência, bem como da
efetividade da prestação dos serviços de TI [125].

Após esse levantamento bibliográfico percebe-se que os trabalhos supracitados investi-
garam aspectos importantes das fragilidades e oportunidades associadas à contratação de
serviços de TI, inclusive com abordagens de utilização de frameworks, modelos, técnicas,
ferramentas, fatores habilitadores e critérios visando segurança, objetividade e transpa-
rência no processo decisório de terceirização tecnológica. A partir deste levantamento, a
proposta de definição de um modelo de decisão para o gestor de TI do TJGO, sobretudo
procurando minimizar os riscos e atender as diretrizes, normas e/ou critérios estabelecidos
pelo órgão de controle do poder judiciário brasileiro (CNJ), utiliza-se de conhecimentos
e experiências anteriores aplicadas por outros pesquisadores. Essa proposta de solução é
apresentada no Capítulo 3.
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Capítulo 3

Estudo de Caso

3.1 Contextualização do Problema e Construção do
Modelo de Decisão

Tendo como referência a contextualização do problema, justificativa e objetivo apresenta-
dos nas Seções 1.1, 1.2 e 1.3, respectivamente, entende-se que o foco do estudo de caso está
em apoiar o gestor de TI do TJGO em sua necessidade de decisão sobre a continuidade
do contrato de service desk no órgão. Por meio da mineração de dados e da modelagem
multicritério é proposto um modelo de decisão para a escolha da melhor alternativa de
prestação dos serviços de suporte técnico de TI no TJGO.

Inserido nesse contexto, o Núcleo de Controle de Contratos e Aquisições de TI (NCCA),
subordinado à Diretoria de Informática (DI) do TJGO, tem por atribuições apoiar o pla-
nejamento e os projetos de aquisição de bens e contratação de serviços de TI, realizar
uma análise dos principais riscos que possam comprometer o sucesso da contratação, bem
como realizar a fiscalização e gestão dos contratos, seguindo os padrões estabelecidos em
normas do CNJ, leis e demais instruções que regulamentam o tema. Em média, a cada do-
zes meses são necessários procedimentos que visam a prorrogação dos contratos firmados
com as empresas fornecedoras, não sendo diferente para o contrato de service desk.

Essa complexidade de escolha é agravada ainda mais em situações que: 1) O usuário
avalia mal o atendimento, mesmo a empresa cumprindo todos os requisitos de SLA; 2) A
empresa não consegue cumprir o SLA no atendimento, porém obtém uma boa avaliação
do usuário; 3) Alguns atendimentos não possuem nota do usuário, o que dificulta a sua
classificação individual; 4) Alguns atendimentos não são preenchidos corretamente ou
possuem informações incompletas acerca do chamado técnico; 5) A equipe de gestão de
qualidade do contrato, avalia equivocadamente cada registro; 6) A base de dados de
atendimentos é muito grande para o gestor conseguir avaliar de forma rápida e objetiva o
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nível de desempenho da empresa contratada. A Figura 3.1 ilustra essa situação.

Figura 3.1: Avaliação dos usuários do serviço de service desk.

Na Figura 3.1 estão apresentadas as contagens de registros com base nas avaliações dos
usuários sobre cada atendimento realizado. São possíveis quatro notas de avaliação (ruim,
razoável, bom e excelente), entretanto surgem casos em que os usuários não avaliam a
prestação dos atendimentos. Na base de dados extraída para a composição dessa figura,
que compreende os registros de julho a dezembro de 2017, dos 6762 atendimentos, 1661
não receberam notas dos usuários.

Ainda nessa mesma figura é possível observar no gráfico de barras a distribuição dos
chamados técnicos avaliados/classificados pela equipe de gestão de qualidade do TJGO
como "satisfatório" e "não satisfatório". A representação na cor azul indica os registros
"satisfatórios", já a representação na cor vermelha indica os registros "não satisfatórios".
Observa-se por essa representação, uma predominância da cor azul, entretanto o gestor
de TI não consegue ter segurança e precisão na tomada de decisão sobre a renovação
do contrato. Essa insegurança do gestor se dá em razão do procedimento manual que é
realizado pela equipe de gestão de qualidade do contrato de service desk e que é passível
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de erros, bem como pela subjetividade que existe na avaliação de cada um dos usuários
que foram atendidos.

No NCCA, o atual processo decisório limita-se nessa análise gráfica representada pela
Figura 3.1, que por meio da avaliação (notas) dos atendimentos é possível fazer uma
dedução da satisfação dos usuários internos. Entretanto, outros fatores são cruciais nesse
processo de análise, como por exemplo, o atendimento aos prazos de SLA estabelecidos
em contrato, os riscos envolvidos e as reincidências dos atendimentos a um mesmo usuário
ou ativo de TI.

Após esse entendimento do problema é necessário o uso de um processo que estruture
e organize as ideias e as atividades para apoiar na definição e construção do modelo de
decisão. Para isso, há como referência o processo proposto por Belton e Stewart [127].
O processo basicamente consiste das seguintes fases: identificação do problema e sua
estruturação; construção do modelo e seu uso; e desenvolvimento do plano de ação. A fase
de estruturação do problema é ampla e provoca uma grande divergência de ideias. Nela
são identificadas as partes interessadas (stakeholders) do problema de decisão, as ações
possíveis, incertezas, fatores que influenciam o ambiente interno e externo da organização,
entre outros aspectos. A fase de construção do modelo representa uma convergência das
ideias, inferindo os objetivos a serem alcançados, os critérios e alternativas disponíveis.
Por fim, na fase de desenvolvimento do plano de ação é onde o resultado de toda essa
criatividade se materializa. A estrutura desse processo não é rígida, o que flexibiliza o
avanço e retorno entre as fases. Nesse contexto, surge como proposta deste trabalho a
aplicação do modelo/fluxograma de decisão conforme ilustrado na Figura 3.2.
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Figura 3.2: Modelo de decisão proposto.

O modelo/fluxograma de decisão proposto na Figura 3.2 tem início com o desenvolvi-
mento da tarefa de Mineração de Dados, cujos dados trabalhados devem contemplar todos
os registros que contenham os requisitos de SLA do contrato de service desk. No caso
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Tabela 3.1: Requisitos de SLA do contrato.
Id Nome Descrição do Indicador Meta
1 ISUTIC Índice de satisfação dos usuários de TIC ≥ 90% deve ser

bom/excelente
2 TUFET Tempo do usuário em fila de espera telefônica

(abertura inicial de chamado)
≤ 60 seg

3 TATCCB Tempo de atendimento telefônico para reso-
lução de chamado de complexidade baixa

≤ 10 min

4 TCTLAI Tempo de chegada do técnico no local de
atendimento – cidades do interior

≤ 8 hr

5 TCTLAC Tempo de chegada do técnico no local de
atendimento – capital

≤ 30 min

do TJGO, a empresa contratada deve cumprir os requisitos apresentados na Tabela 3.1 e
todas as informações referentes ao atendimento do SLA são registradas na base de dados
do TJGO para cada serviço realizado pela equipe técnica terceirizada.

No contexto da execução do fluxograma da Figura 3.2, uma vez tendo os dados orga-
nizados, limpos e padronizados, realiza-se a atividade de Mineração de Dados (por meio
da técnica de Classificação) com o objetivo de definir se a empresa contratada possui um
desempenho satisfatório ou não à demanda da Instituição. Caso a empresa seja classi-
ficada com desempenho satisfatório, permanece a alternativa de Renovação do Contrato
sob foco do problema decisório, caso contrário, a alternativa de Renovação do Contrato
é excluída. Logo, com base no resultado da técnica de Classificação, as três possíveis
ações/alternativas iniciais podem ser reduzidas a duas, conforme apresentado na própria
figura.

Essa proposta de Classificação do desempenho da empresa contratada pelo TJGO, por
meio da mineração de dados, é análoga à classificação realizada por empresas financeiras de
crédito para identificar um cliente como bom ou mau pagador com base no seu perfil (renda
salarial, profissão, idade, quantidade de filhos, estado civil, etc.) [128]. A base de dados
histórica de chamados técnicos do TJGO contendo todas as informações referentes às
avaliações dos usuários, requisitos contratuais (SLA) e avaliação pela equipe de qualidade
em cada atendimento favorecem a aplicação da técnica de Classificação. Esse trabalho de
mineração sobre os dados está detalhado na Seção 3.2.

A partir do resultado da tarefa de Mineração de Dados, que define a quantidade
de ações/alternativas possíveis (três ou duas), o método ELECTRE TRI é aplicado no
final do fluxo do modelo tendo como critérios os fatores motivadores/habilitadores da
terceirização de serviços de TI identificados por meio de revisão de literatura apresentada
na Seção 2.4.2 e selecionados através de reuniões e brainstorming com colaboradores
envolvidos na gestão do contrato em questão.
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Tabela 3.2: Perfil dos participantes da pequisa.
Departamento Cargo Tempo no

Cargo
Experiência com
Contratação de
TI

Formação Aca-
dêmica

Diretoria de In-
formática

Diretor de TI 4 anos 20 anos Computação

Suporte Técnico
ao Usuário de TI

Diretor de De-
partamento

4 anos 8 anos Computação

Suporte Técnico
ao Usuário de TI

Analista 7 anos 4 anos Computação

Infraestrutura
Tecnológica

Diretor de De-
partamento

9 anos 15 anos Computação

Núcleo de Con-
tratação de TI

Diretor de De-
partamento

4 anos 10 anos Computação

Núcleo de Con-
tratação de TI

Assessor 2 anos 6 anos Jurídica

Núcleo de Con-
tratação de TI

Analista 15 anos 10 anos Administração

Partindo da necessidade de seleção dos critérios apresentados na Seção 2.4.2, que ser-
vem de entrada para execução do método ELECTRE TRI, surge a demanda por definição
dos atores que participam na escolha desses critérios.

A escolha destes atores se deu pelo fato dos mesmos conhecerem os requisitos do
contrato de prestação de serviço de service desk do TJGO, pertencerem a cargos de
direção, chefia ou assessoramento, possuírem experiência no cargo, entenderem dos riscos
e atuarem de forma direta com os processos de contratação de TI no órgão, bem como
pela acessibilidade e disponibilidade em participar da pesquisa. Os perfis dos participantes
estão descritos na Tabela 3.2.

A formação dessa equipe vai ao encontro do que preconiza a Resolução no 182 do CNJ
[24] acerca da formação de uma equipe multidisciplinar para a elaboração do planeja-
mento e estudo da contratação, sobretudo composta por integrantes com perfil técnico,
administrativo e demandante da solução de TI, já explicada no capítulo de revisão de
literatura.

Toda a dinâmica e modelagem do método MCDA (ELECTRE TRI) está estruturada
nas seguintes etapas: especificação do conjunto de critérios considerados; coleta de autoa-
valiações sobre as possíveis ações em cada critério e os seus respectivos pesos (ou graus de
importância); aplicação do algoritmo de classificação do ELECTRE TRI e análise dos re-
sultados. Esse trabalho de desenvolvimento do método ELECTRE TRI está apresentado
na Seção 3.3.
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3.2 Desenvolvimento das Tarefas de Mineração de
Dados

Tendo como referência a base conceitual e a revisão de literatura apresentadas na Seção
2.3 e visando a transformação dos dados de atendimentos técnicos oriundos do contrato
de service desk do TJGO em conhecimento, o desenvolvimento da tarefa de mineração de
dados foi estruturado de forma a utilizar o processo CRISP-DM (Cross Industry Standard
Process for Data Mining), que contém seis fases: Entendimento do Negócio, Entendimento
dos Dados, Preparação dos Dados, Modelagem, Avaliação e Implementação [15]. Neste
trabalho, foi escolhido o CRISP-DM como modelo principal devido à vasta literatura
disponível e por atualmente ser considerado o padrão de maior aceitação [15] [60]. Um
ranking do uso dos principais processos pode ser encontrado em Kdnuggets [60]. A Figura
2.3 demonstra todas essas fases.

Durante a fase de Entendimento do Negócio, que está explicada na Seção 3.1, fica
claro o entendimento sobre a necessidade de analisar os dados oriundos dos atendimentos
técnicos relacionados ao contrato de service desk do TJGO. Diante deste cenário, a Mi-
neração de Dados apoia no processo de descoberta de informações e padrões implícitos,
possibilitando uma decisão mais segura nesse cenário complexo e com grandes volumes de
dados. O foco está em avaliar e classificar o desempenho da empresa contratada por meio
da Mineração de Dados, definindo se ela atende os requisitos de SLA contratados pela Ins-
tituição tendo como referência o histórico de chamados técnicos realizados. Dessa forma,
caso a empresa seja classificada com desempenho satisfatório, permanece a alternativa de
Renovação do Contrato sob foco do problema decisório. Além disso, conforme ilustrado
na Figura 3.1, existe um percentual de quase 30% dos dados que não obtiveram avaliação
dos usuários e que podem influenciar nesse resultado de classificação. Logo, pelo fato dos
dados trabalhados serem dos tipos categóricos e numéricos e existirem duas classes bem
definidas ("satisfatório" e "não-satisfatório") a técnica de Classificação é a que se aplica
no contexto deste estudo de caso.

Para cada atendimento realizado pela equipe de service desk, a equipe de gestão de
qualidade do contrato no TJGO realiza uma avaliação acerca do atendimento e o rotula
como "satisfatório" ou "não-satisfatório", sempre tendo como referência os requisitos de
SLA do contrato. Porém muitos atendimentos acabam não recebendo essa avaliação em
razão do grande volume de atendimentos e baixa quantidade de funcionários no depar-
tamento de TI do TJGO para fazer essa avaliação individual. Dessa forma, a definição
de classes investigativas do problema é simples e objetiva - duas opções de predição são
possíveis para cada atendimento realizado:

• Classe "não-satisfatório": indica que os atendimentos não são satisfatórios tendo
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como referência os dados históricos e os rótulos aplicados pela equipe de gestão da
qualidade do contrato acerca dos requisitos de SLA contratados pelo TJGO;

• Classe "satisfatorio": indica que os atendimentos são satisfatórios tendo como refe-
rência os dados históricos e os rótulos aplicados pela equipe de gestão da qualidade
do contrato acerca dos requisitos de SLA contratados pelo TJGO;

Para validar os resultados obtidos, os atendimentos analisados já possuem sua classe
definida a priori (rotulada como satisfatório ou não satisfatório pela equipe de gestão
da qualidade do contrato de TI do TJGO), com isso possuímos uma forma de validar a
classificação gerada. Caso ela seja igual à classificação original, consideramos um sucesso,
caso contrário, uma falha do modelo classificador. Havendo uma quantidade elevada de
falsos positivos e/ou falsos negativos (indicados na matriz de confusão dos algoritmos clas-
sificadores), isso representa uma incoerência da equipe de gestão de qualidade na forma
de rotulação dos atendimentos realizados. De forma a garantir que os resultados produ-
zidos no experimento sejam independentes da seleção do conjunto inicial de treinamento,
é adotado o procedimento cross-validation e seleção de atributos. Dessa forma, o gestor
de TI do TJGO tem maior confiança na avaliação dos dados de atendimentos realizados
e, consequentemente, possibilita definir se a empresa continua atendendo as demandas da
instituição e se a Renovação do Contrato permanece como possível alternativa do pro-
blema de decisão sob foco desta pesquisa, a qual serve de entrada para o método MCDA.

Na fase de Entendimento dos Dados são compreendidas as características e limitações
das bases de dados, o histórico, sua composição, seu tipo e se os dados realmente são sufi-
cientes para entender o problema proposto. Nesta fase, foram selecionados e extraídos da
base de registro de chamados técnicos do TJGO todo o histórico de seis meses, compreen-
dido de julho a dezembro de 2017, totalizando 18 atributos e 7121 instâncias/atendimentos
realizados, sempre tendo como referência os atributos relacionados aos requisitos de SLA
do contrato apresentados na Tabela 3.1. A seleção desse período se deu em razão do
momento em que foi realizada a pesquisa, nas quais foram extraídos os dados do início
do período de vigência do contrato de suporte técnico de TI no TJGO até a data de
realização das atividades de mineração de dados.

Na fase de Preparação, os dados passam por uma organização, adequação e limpeza,
a fim de assegurar a qualidade (integridade, veracidade e completude) dos fatos por eles
representados. Nessa função são eliminadas as duplicidades de informações, caracteres
inválidos e instâncias com registros sem significância. Nesta etapa não houve a necessidade
de construção de variáveis, muitas vezes fundamental para o sucesso de qualquer modelo.
Os dados foram codificados a fim de transformar os valores reais numéricos em categóricos
e/ou vice-versa. Por fim, realizou-se a consolidação e o agrupamento dos dados. A
Tabela 3.3 discrimina as características de cada um dos atributos. Já a Figura 3.3 ilustra

51



Tabela 3.3: Atributos extraídos na fase de Preparação dos Dados.
Atributo Tipo Valores

Distintos
tipo de solicitacao nominal 2
ativo nominal 23
fabricante nominal 32
patrimonio numérico 4494
nr chamado numérico 6762
mês referencia nominal 6
comarca nominal 127
grau urgencia nominal 3
grau complexidade nominal 3
equipe atendimento nominal 2
turno nominal 2
isutic nominal 5
tufet numérico 141
tatccb numérico 158
reincidencia nominal 2
tctlai numérico 189
tctlac numérico 101
qualidade (atributo classe) nominal 2

uma pequena parte do resultado final da base de dados, que ao todo, após essa preparação,
resultou em 5% de dados inválidos e 18 atributos (incluindo o atributo classe).
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Figura 3.3: Apresentação de uma amostra dos dados após limpeza e tranformação
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Durante a fase de Modelagem, os dados são armazenados e formatados adequadamente
para que os algoritmos de Classificação possam ser aplicados. Existem várias técnicas para
o mesmo problema de Mineração de Dados e algumas delas possuem requisitos específicos
quanto ao formato dos dados. Por esta razão, alguns retornos para a etapa de preparação
dos dados foram necessários durante o processo de modelagem. A sequência de fases do
CRISP-DM não é rígida, o que flexibilizou esse avanço e retorno entre fases.

Com o objetivo de avaliar a capacidade de generalização e predição do modelo de
classificação, bem como o desempenho dos algoritmos para a tarefa de classificação deste
estudo de caso, foram utilizados alguns dos principais métodos classificadores propostos
na literatura e que são compatíveis com a base de dados: Árvore de Decisão, K-Nearest
Neighbors (K-NN) e Classificador Bayesiano Simples [15] [16] [17] [18] [129] [62]. Estes
métodos são descritos em detalhes em Goldschimidt e Passos [129] e também em Han et al.
[62]. Para isso foi utilizado o software WEKA [33], por ser uma ferramenta gratuita e de
código aberto, intuitiva, possuir interface amigável e uma grande variedade de algoritmos
classificadores. Além disso, essa ferramenta implementa diversos métodos de seleção de
atributos.

Entende-se por generalização a capacidade de um modelo classificador responder cor-
retamente às observações que não estavam presentes na base de treinamento. Um modelo
que tem uma boa generalização é aquele modelo que responde corretamente aos exem-
plos contidos na base de treinamento, bem como os presentes em uma base de teste. A
capacidade de generalizar é a principal característica buscada nas tarefas que envolvem
aprendizado. Com base nesse conceito, os algoritmos de classificação utilizam uma parte
do conjunto de dados para treinamento e uma parte para validação do modelo. Nesse sen-
tido, na primeira parte da atividade de modelagem e classificação foram utilizadas duas
abordagens: 1) Separação de percentuais de amostras e 2) Cross-validation (Validação
cruzada).

A primeira abordagem consistiu na definição aleatória de três amostras (treinamento,
validação e teste) para fins de desenvolvimento dos algoritmos. A amostra de treina-
mento consistiu em 60% dos dados (4052 instâncias), ficando 20% (1356 instâncias) para
a amostra de validação e os 20% restantes (1354 instâncias) para a amostra de testes. A
separação destes percentuais de amostra tiveram como referência Mazzoleni [130].

Já a abordagem de validação cruzada, opção disponível no WEKA como K-Fold cross-
validation, divide o conjunto de dados em K partes, separando uma parte para teste e
realiza o treinamento com as demais partes; este procedimento é repetido para todas
as partes. A acurácia final do modelo é a média das acurácias parciais calculadas para
cada parte. A validação cruzada apresenta bons resultados quando o conjunto de dados é
pequeno. Quanto melhor a qualidade dos dados, melhores serão os resultados do processo
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de mineração de dados. Neste sentido o segundo passo deste trabalho de modelagem
consistiu na utilização de métodos de seleção de atributos.

O objetivo da seleção de atributos é remover atributos redundantes ou irrelevantes,
reduzindo desta forma o tamanho do conjunto de dados e facilitando a análise dos resul-
tados no processo de mineração. Os atributos selecionados devem resultar na distribuição
dos dados nas classes o mais próximo possível da distribuição obtida utilizando todos os
atributos [62].

Geralmente os métodos de seleção de atributos são classificados como wrappers e filtros
[131] [132] [133] [134]. Wrappers avaliam os atributos utilizando a acurácia obtida por
um algoritmo de aprendizado especificado. Filtros se baseiam nas características dos
dados e trabalham de forma independente dos algoritmos de aprendizado. Segundo Hall
et al. [133], uma taxonomia útil das técnicas de seleção de atributos é a que divide
os algoritmos em: 1) aqueles que avaliam e definem o ranqueamento dos atributos de
forma individual em relação ao atributo classe e 2) aqueles que avaliam subconjuntos de
atributos, para pares de atributos com forte correlação, um deles pode ser descartado
para reduzir redundância, os atributos escolhidos são aqueles que possuem alta correlação
com o atributo classe. Na Tabela 3.4 são apresentados os métodos de seleção de atributos
utilizados neste estudo de caso. Esses métodos foram escolhidos por serem amplamente
conhecidos na literatura e compatíveis com a base de dados [15] [16] [17] [18] [129] [62].

Tabela 3.4: Métodos de seleção de atributos utilizados
Método Característica
CFS - Correlation-
based feature selection

Correlação baseada em subconjunto de atributos

Ganho de Informação
- Information Gain
Ranking Filter

Ranqueia os atributos através de ganho de informação

Wrapper - utilizando
árvore de decisão

Avalia conjuntos de atributos usando algoritmo de
aprendizado de máquina

Por fim, após a abordagem de Seleção dos Atributos, foi aplicado novamente o pro-
cesso de classificação, porém envolvendo a quantidade reduzida de atributos. Esse último
procedimento foi realizado para todas as três amostras (treinamento, validação e teste)
para fins de avaliação final do modelo de classificação. Para a realização de todas essas
atividades de mineração, o "atributo classe" escolhido sobre a base de dados foi o atri-
buto chamado "qualidade", cujos valores possíveis são apenas dois: "satisfatório" e "não
satisfatório", já explicados na fase de Entendimento do Negócio.
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Dando sequência no processo CRISP-DM e entrando nas fases de Avaliação e Imple-
mentação foram realizados os experimentos e obtidos os resultados da tarefa de mineração
de dados, cuja dinâmica ocorreu em três etapas:

1. realização da tarefa de classificação sobre o conjunto de amostra de treinamento
(60% dos dados), incluindo cross-validation. Para isso foram utilizados os algoritmos
apresentados na Tabela 3.5, cujos resultados estão apresentados na Tabela 3.6;

2. seleção de atributos com as abordagens CFS - Correlationbased Feature Selection,
Information Gain Ranking Filter e Wrapper, que resultou na classificação apresen-
tada na Tabela 3.7;

3. realização de uma nova tarefa de classificação incluindo cross-validation, porém nesse
momento com o conjunto reduzido de atributos gerados na etapa anterior (segunda
etapa) e sobre todas as amostras (treinamento, validação e teste), com o objetivo
de avaliar o desempenho e a precisão do modelo e verificar possível overfitting. Para
isso foram executados novamente os algoritmos da Tabela 3.5, tendo como resultado
os valores apresentados nas Tabelas 3.8, 3.9, 3.10, 3.11, 3.12, 3.13, 3.14, 3.15 e 3.16.

Tabela 3.5: Classificadores utilizados na ferramenta WEKA
Técnica Classificador

Árvore de decisão J48
K Nearest Neighbors IBK

Classificador Bayesiano Simples Naive Bayes

Tabela 3.6: Acurácia para a amostra de treinamento com todos os atributos
Algoritmo Acurácia

Amostra
Treinamento

Acurácia
Cross-
validation

Matriz de confu-
são (verdadeiro po-
sitivo) - Satisfato-
rio

Matriz de confu-
são (verdadeiro po-
sitivo) - Não Satis-
fatorio

J48 97,45% 96,96% 2889 1060
IBK 92,59% 90,57% 2918 834

Naive Bayes 86,82% 86,45% 2755 763

Por meio da Tabela 3.6 verifica-se a acurácia de cada um dos algoritmos de classificação
aplicados sobre a amostra de treinamento, que corresponde a 60% (4052 instâncias) dos
dados de atendimentos técnicos realizados no TJGO. A abordagem cross-validation em
cada algoritmo gerou um pequeno decréscimo na acurácia em relação à acurácia obtida
utilizando-se o"Use training set" do WEKA. A quantidade de verdadeiros positivos foi
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muito semelhante nos três algoritmos utilizados nessa parte do estudo de caso, tendo o
algoritmo Naive Bayes um desempenho inferior aos outros dois algoritmos.

Dando sequência nos processos de Avaliação e Implementação, a segunda etapa con-
sistiu no processo de seleção de atributos, cujo objetivo principal foi encontrar o melhor
subconjunto a ser utilizado na aplicação dos algoritmos de classificação. Os algoritmos
de mineração de dados não funcionam bem com uma grande quantidade de atributos e
por esse motivo a seleção de atributos pode melhorar o desempenho do modelo e tornar
o conhecimento induzido pelos algoritmos mais compreensível. A atividade de seleção de
atributos resultou na classificação apresentada na Tabela 3.7.

Tabela 3.7: Ranqueamento dos atributos
Método Atributos selecionados
CFS - Correlation-based fe-
ature selection - (BestFirst)

tufet, tatccb, tctlai, isutic, tctlac e grau complexidade

Ganho de Informação -
Information Gain Ranking
Filter - (Ranker)

tufet, tatccb, tctlai, isutic, equipe atendimento, grau
complexidade, turno, reincidencia, comarca, tipo de so-
licitacao e grau urgencia

Wrapper - utilizando árvore
de decisão

tatccb, isutic, tufet, grau urgencia, tctlai, reincidencia,
equipe atendimento e grau complexidade

A partir do resultado da seleção de atributos apresentada na Tabela 3.7, definiu-se
então uma nova quantidade de atributos para o modelo de predição. Ressalta-se que
o método Ganho de Informação apresenta o ranqueamento dos atributos, enquanto os
métodos CFS e Wrapper apresentam apenas os atributos que devem ser mantidos.

Com isso, partiu-se então para o desenvolvimento da terceira etapa: tarefa de clas-
sificação incluindo cross-validation. Porém, nesse momento, com o conjunto reduzido
de variáveis gerados na etapa anterior (seleção de atributos) e sobre todas as amostras
(treinamento, validação e teste), com o objetivo de avaliar o desempenho e a precisão do
modelo por completo. O resultado dessa etapa está demonstrado nas Tabelas 3.8, 3.9,
3.10, 3.11, 3.12, 3.13, 3.14, 3.15 e 3.16.

Tabela 3.8: Acurácia para a amostra de treinamento com seleção de atributos - método
CFS

Algoritmo Acurácia
Amostra
Treinamento

Acurácia
Cross-
validation

Matriz de confu-
são (verdadeiro po-
sitivo) - Satisfato-
rio

Matriz de confu-
são (verdadeiro po-
sitivo) - Não Satis-
fatorio

J48 96,66% 96,27% 2868 1049
IBK 93,65% 92,47% 2862 933

Naive Bayes 86,45% 86,37% 2793 710
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Tabela 3.9: Acurácia para a amostra de validação com seleção de atributos - método CFS
Algoritmo Acurácia

Amostra
Validação

Acurácia
Cross-
validation

Matriz de confu-
são (verdadeiro po-
sitivo) - Satisfato-
rio

Matriz de confu-
são (verdadeiro po-
sitivo) - Não Satis-
fatorio

J48 96,60% 95,64% 947 363
IBK 91,51% 90,41% 951 290

Naive Bayes 85,32% 85,10% 931 226

Tabela 3.10: Acurácia para a amostra de teste com seleção de atributos - método CFS
Algoritmo Acurácia

Amostra
Teste

Acurácia
Cross-
validation

Matriz de confu-
são (verdadeiro po-
sitivo) - Satisfato-
rio

Matriz de confu-
são (verdadeiro po-
sitivo) - Não Satis-
fatorio

J48 96,67% 96,52% 958 351
IBK 91,35% 90,02% 958 279

Naive Bayes 86,77% 86,63% 944 231

Tabela 3.11: Acurácia para a amostra de treinamento com seleção de atributos - método
Ganho de Informação

Algoritmo Acurácia
Amostra
Treinamento

Acurácia
Cross-
validation

Matriz de confu-
são (verdadeiro po-
sitivo) - Satisfato-
rio

Matriz de confu-
são (verdadeiro po-
sitivo) - Não Satis-
fatorio

J48 97,28% 96,52% 2915 1027
IBK 94,66% 94,52% 2898 938

Naive Bayes 86,52% 86,15% 2770 736
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Tabela 3.12: Acurácia para a amostra de validação com seleção de atributos - método
Ganho de Informação

Algoritmo Acurácia
Amostra
Validação

Acurácia
Cross-
validation

Matriz de confu-
são (verdadeiro po-
sitivo) - Satisfato-
rio

Matriz de confu-
são (verdadeiro po-
sitivo) - Não Satis-
fatorio

J48 96,31% 95,79% 958 348
IBK 92,69% 91,74% 940 317

Naive Bayes 86,43% 84,58% 914 258

Tabela 3.13: Acurácia para a amostra de teste com seleção de atributos - método Ganho
de Informação

Algoritmo Acurácia
Amostra
Teste

Acurácia
Cross-
validation

Matriz de confu-
são (verdadeiro po-
sitivo) - Satisfato-
rio

Matriz de confu-
são (verdadeiro po-
sitivo) - Não Satis-
fatorio

J48 97,11% 96,67% 970 345
IBK 93,05% 92,17% 956 304

Naive Bayes 87,22% 86,85% 948 233

Tabela 3.14: Acurácia para a amostra de treinamento com seleção de atributos - método
Wrapper

Algoritmo Acurácia
Amostra
Treinamento

Acurácia
Cross-
validation

Matriz de confu-
são (verdadeiro po-
sitivo) - Satisfato-
rio

Matriz de confu-
são (verdadeiro po-
sitivo) - Não Satis-
fatorio

J48 96,59% 96,27% 2862 1052
IBK 95,06% 94,79% 2857 995

Naive Bayes 86,92% 86,82% 2786 736
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Tabela 3.15: Acurácia para a amostra de validação com seleção de atributos - método
Wrapper

Algoritmo Acurácia
Amostra
Validação

Acurácia
Cross-
validation

Matriz de confu-
são (verdadeiro po-
sitivo) - Satisfato-
rio

Matriz de confu-
são (verdadeiro po-
sitivo) - Não Satis-
fatorio

J48 96,53% 96,09% 946 363
IBK 94,24% 93,36% 944 334

Naive Bayes 85,17% 85,25% 898 257

Tabela 3.16: Acurácia para a amostra de teste com seleção de atributos - método Wrapper
Algoritmo Acurácia

Amostra
Teste

Acurácia
Cross-
validation

Matriz de confu-
são (verdadeiro po-
sitivo) - Satisfato-
rio

Matriz de confu-
são (verdadeiro po-
sitivo) - Não Satis-
fatorio

J48 96,67% 96,38% 957 352
IBK 93,50% 92,83% 953 313

Naive Bayes 87,37% 87,07% 945 238

De forma semelhante à primeira etapa, os resultados do cross-validation em cada amos-
tra (treinamento, validação e teste) e em cada algoritmo gerou um pequeno decréscimo
na acurácia em relação à acurácia obtida utilizando-se o"Use training set" do WEKA.
Além disso, a quantidade de verdadeiros positivos foi muito semelhante nos três algorit-
mos utilizados, tendo o algoritmo Naive Bayes um desempenho inferior aos outros dois
algoritmos.

Muitos aspectos influenciam o desempenho dos classificadores. A existência de classes
desbalanceadas é um dos fatores que podem interferir negativamente no desempenho dos
algoritmos de aprendizado de máquina. A existência de classes desbalanceadas ocorre
quando o número de elementos entre as classes é desproporcional, nestes casos, exemplos
da classe minoritária são geralmente classificados erroneamente. O conjunto de teste com
uma distribuição de classes balanceada favorece uma análise estatística mais confiável dos
resultados obtidos [134]. Segundo Batista [135], a maioria dos algoritmos tem dificuldades
em criar um modelo que classifique com precisão os exemplos da classe minoritária. Con-
forme Ferreira [136], a utilização de frequências entre 20% a 40% da classe minoritária são
desejáveis para melhores resultados. Neste estudo de caso, julgou-se desnecessário traba-
lhar com técnicas de balanceamento de classes em razão de não haver desbalanceamento.

Para cada algoritmo de classificação foi utilizada a configuração padrão do WEKA
e a análise realizada sobre os algoritmos classificadores são válidas diante do modelo de
classificação proposto. Além disso, visando a qualidade e aumento da precisão do modelo
de classificação, foram utilizadas técnicas de cross-validation e seleção de atributos como
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estratégia para obtenção do objetivo definido. A classificação do modelo reduzido de dados
(por meio da seleção de atributos) apresentou acurácias semelhantes àquelas obtidas para
o modelo completo, o que viabiliza a utilização do modelo reduzido, pois as análises podem
ser mais simples.

Quando um modelo construído consegue ter um bom desempenho em dados de produ-
ção, isso implica dizer que este modelo é genérico. O contrário de um modelo genérico é
o modelo superajustado (overfitting). O modelo superajustado funciona bem com dados
de teste, mas tem o desempenho pobre em dados de produção. São vários os fatores que
tornam o modelo superajustado, sendo o principal quando a quantidade de dados que ele
conhece na etapa de treinamento não representam eficientemente os dados de produção,
por serem diferentes (dados muito antigos, por exemplo) ou não significativos (poucos
dados). Neste estudo de caso, a quantidade e a qualidade dos dados influenciam para que
o modelo tenha bom desempenho e acertos expressivos.

Dessa forma, com base nos resultados gerados a partir da execução dos algoritmos
de classificação verifica-se que o índice de acerto é muito bom para o conjunto de dados
utilizados, obtendo acurácias acima de 90%. Além disso, por meio dos dados apresentados
na matriz de confusão infere-se que o desempenho dos atendimentos técnicos em relação
aos requisitos (SLA) do contrato é satisfatório à demanda do TJGO, sobretudo pela
grande quantidade de verdadeiros positivos representados nas Tabelas 3.8, 3.9, 3.10, 3.11,
3.12, 3.13, 3.14, 3.15 e 3.16. Os atendimentos classificados como satisfatórios são bem
expressivos em relação aos não satisfatórios, permanecendo, portanto, a ação/alternativa
de Renovação do Contrato sob o foco do problema decisório desta pesquisa.

Logo, seguindo o fluxo do modelo apresentado na Figura 3.2, o método MCDA (ELEC-
TRE TRI) tem como entrada as três ações/alternativas levantadas: 1) Renovar o contrato;
2) Realizar uma nova licitação; e 3) Reverter o modo de atendimento utilizando os ana-
listas do TJGO (insourcing).

3.3 Desenvolvimento do Modelo de Decisão

Tendo como referência a base conceitual e a revisão de literatura apresentadas na Seção
2.4, a tomada de decisão em um ambiente complexo envolve a consideração de múltiplos
critérios. Segundo Almeida [99] os métodos MCDA são classificados em três tipos prin-
cipais: métodos de critério único de síntese; métodos de subordinação/sobreclassificação;
e os métodos interativos. Guarnieri [102] realizou uma síntese acerca dessa abordagem a
descreveu conforme a Tabela 2.2.

Inserida nos métodos de sobreclassificação, a família ELECTRE é composta, atual-
mente, pelos seguintes métodos:
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• Métodos ELECTRE I e IS. Particionam o conjunto de alternativas viáveis em dois
subconjuntos: alternativas não dominadas e alternativas dominadas. Esses méto-
dos são utilizados em problemas de escolha de alternativas, sendo particularmente
interessantes para a escolha de uma "cesta de alternativas" e não necessariamente
para a escolha de uma alternativa única [101].

• Métodos ELECTRE II, III e IV. Esses métodos ordenam as alternativas presentes
no conjunto de alternativas viáveis. O método ELECTRE II usa o conceito de
critério verdadeiro para estabelecer as relações de subordinação, porém usa uma
estrutura de relaxamento para obter a ordenação das alternativas. Os métodos
ELECTRE III e IV utilizam o conceito de pseudocritério para estabelecer uma
relação de credibilidade a partir do qual ordenam as alternativas através de um
processo de "destilação". Em algumas situações utiliza-se a ordenação para fazer
escolhas, o que deve ser efetuado com cautela, devido a eventuais problemas de
reversão de ordem. O método ELECTRE IV é utilizado em problemas de ordenação
quando não se pode (ou não se deseja) atribuir pesos aos critérios [101].

• Métodos ELECTRE TRI e TRI-C. O método ELECTRE TRI busca resolver pro-
blemas de classificação ordenada nos quais classificam-se alternativas em classes que
mantêm uma relação de ordem entre si; ou seja: dado um conjunto de A = [A1,
A2, ..., An] alternativas, o ELECTRE TRI associa-as a um conjunto de k-classes
ordenadas C = [C1, C2, ..., Ck]. Este método integra funções que dão suporte ao
decisor no processo de preferência e reduzem o esforço cognitivo requerido na fase de
modelagem. Este método classifica as alternativas através: da construção de uma
relação de subordinação S, que caracteriza como as alternativas são comparadas aos
limites das classes; e da exploração (através de procedimentos de classificação) da
relação S. O ELECTRE TRI-C é uma variante do ELECTRE TRI que opera com
um valor central de referência para o estabelecimento da classificação [101].

Assim, considerando a necessidade de classificar o desempenho dos serviços contrata-
dos e selecionar a melhor ação/alternativa, o método de multicritério mais indicado para
o tipo de problema abordado no presente estudo de caso é o método ELECTRE TRI.
Neste problema busca-se criar uma separação das alternativas presentes no conjunto de
alternativas viáveis em classes que mantêm uma relação de preferência entre si. O mé-
todo ELECTRE TRI busca resolver esses problemas de classificação ordenada e usa o
conceito de pseudocritério para estabelecer as relações de subordinação. Alguns exemplos
de aplicação do método ELECTRE em problemas de classificação ordenada, podem ser
verificados em Alencar et al. [137], Costa et al. [101], Freitas et al. [138] e Almeida-Dias
et al. [124].
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Segundo Costa et al. [101], no método ELECTRE TRI a relação de subordinação é
construída para tornar possível a comparação de uma alternativa a com um limite padrão
bh. A afirmação de que aSbh significa que “a não tem um desempenho pior do que o limite
bh”. Na validação da afirmação aSbh devem-se verificar duas condições [101]:

• Concordância: para que aSbh (ou bhSa) seja aceita, uma maioria suficiente de cri-
térios deve ser a favor desta afirmação.

• Não-discordância: quando na condição de concordância esperada, nenhum dos cri-
térios na minoria deve se opor à afirmação aSbh (ou bhSa).

A Figura 3.4 ilustra um conjunto formado por h+1 classes, delimitadas por h limites
de classes, considerando um conjunto de critérios G1 a Gn. Uma classe genérica Ch é
delimitada por um limite inferior bh e um limite superior bh−1.

Figura 3.4: Classes de referência - ELECTRE TRI (Fonte: [101]).

As preferências restritas em cada critério são definidas através de pseudocritérios de-
talhados na representação de preferências de limites inferiores e superiores. Os limites
de indiferença qj(bh) e de preferência pj(bh) constituem a informação preferencial sobre o
critério. Eles analisam a natureza imprecisa das avaliações gj(a). Enquanto, qj(bh) espe-
cifica a maior diferença gj(a) - gj(bh) que preserva a indiferença entre a e bh no critério
gj; pj(bh) representa a menor diferença gj(a) - gj(bh) compatível com a preferência a favor
de a no critério gj.

No ELECTRE TRI, essa relação de subordinação é validada através dos passos descri-
tos abaixo, cuja comprovação matemática pode ser visualizada em Roy e Bouyssou [139]
e em Yu [91]:
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• Computar o índice de concordância parcial cj(a,bh) e cj(bh,a);

Quando gj tem uma direção de preferência crescente, cj(a,bh) é computado como:


Se gj(a) ≤ gj(bh) - pj(bh), então cj(a,bh) = 0
Se gj(bh) - pj(bh) < gj(a) ≤ gj(bh) - qj(bh), então cj(a,bh) = [gj(a)−gj(bh)+pj(bh)]

[pj(bh)−qj(bh)]

Se gj(bh) - qj(bh) < gj(a), então cj(a,bh) = 1

Quando gj tem uma direção de preferência decrescente, cj(a,bh) é computado como:


Se gj(a) ≥ gj(bh) + pj(bh), então cj(a,bh) = 0
Se gj(bh) + qj(bh) ≤ gj(a) ≤ gj(bh) + pj(bh), então cj(a,bh) = [gj(bh)−gj(a)+pj(bh)]

[pj(bh)−qj(bh)]

Se gj(bh) + qj(bh) > gj(a), então cj(a,bh) = 1

• Computar o índice de concordância global c(a,bh);

O índice de concordância global cj(bh,a) expressa até que ponto as avaliações de a
e bh em todos os critérios estão de acordo com a afirmação de que "a subordina bh":

cj(a,bh) =
∑

j∈F
kjcj(a,bh)∑
j∈F

kj

• Computar o índice de discordância parcial dj(a,bh) e dj(bh,a);

Quando gj tem uma direção de preferência crescente, dj(a,bh) é computado como:


Se gj(a) > gj(bh) - pj(bh), então dj(a,bh) = 0
Se gj(bh) - vj(bh) < gj(a) ≤ gj(bh) - pj(bh), então dj(a,bh) = [gj(bh)−gj(a)+pj(bh)]

[vj(bh)−pj(bh)]

Se gj(bh) - vj(bh) ≥ qj(a), então dj(a,bh) = 1

Quando gj tem uma direção de preferência decrescente, dj(a,bh) é computado como:


Se gj(a) ≤ gj(bh) + pj(bh), então dj(a,bh) = 0
Se gj(bh) + pj(bh) < gj(a) ≤ gj(bh) + vj(bh), então dj(a,bh) = [gj(a)−gj(bh)−pj(bh)]

[vj(bh)−pj(bh)]

Se gj(bh) + vj(bh) < gj(a), então dj(bh,a) = 1

• Computar a relação de subordinação fuzzy conforme o índice de credibilidade σ(a,bh);
O grau de credibilidade da relação de subordinação σ(a,bh) expressa até que ponto
"a subordina bh" de acordo com o índice de concordância global cj(a,bh) e com o
índice de discordância dj(a,bh), ∀j∈ F. Calcula-se o índice de credibilidade σ(a,bh)
e σ(bh,a) somando-se os valores estabelecidos na relação de subordinação.

• Determinar um corte (λ) da relação fuzzy para obter uma relação de subordinação.
Se σ(a,bh) ≥ λ => aSbh.
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A conclusão é de que o índice de credibilidade σ(a,bh) corresponde ao índice de con-
cordância fraca por um eventual efeito de veto. Quando não há discordância em nenhum
critério, o índice de credibilidade σ(a,bh) é igual ao índice de concordância global c(a,bh).
Logo, quando não é considerado o veto, tem-se σ(a,bh) = c(a,bh). Por fim, a regra de
procedimento de exploração é realizada para analisar o modo em que uma alternativa a é
comparada aos limites padrões determinados para a classe na qual a deve ser enquadrada.
Os procedimentos de classificação otimista (menos exigente) e pessimista (mais exigente)
são aplicados nesse contexto.

Costa et al. [101] propuseram uma modelagem do problema de classificação da quali-
dade de serviços pelo emprego do ELECTRE TRI e são apresentadas a seguir:

a) Identificar e caracterizar o problema. Identificar as ações/alternativas possíveis do
problema a ser analisado;

b) Especificar os critérios. Definir os critérios a serem considerados na avaliação das
ações/alternativas em estudo. Este processo consiste em uma análise situacional,
posicionando as ações/alternativas quanto aos fatores que mais influenciarão seu
desempenho. A percepção destes critérios encontra-se num contexto pessoal e am-
biental, sendo um processo em permanente evolução, dada a dinâmica do ambiente
e da própria percepção pessoal de quem define os critérios. Assim, critérios podem
ser diferentemente percebidos por diferentes analistas, devendo ser definidos por
especialista(s) no problema em questão;

c) Especificar a escala para os julgamentos dos pesos de cada critério. O peso indica a
importância ou influência do critério no grau de escolha das ações/alternativas;

d) Atribuir graus de importância (pesos) para cada critério. Nesta etapa, estabelecem-
se os graus de importância associados a cada critério. Estes pesos são obtidos por
meio de julgamentos de valor, coletados junto a especialistas, com o auxílio de escala
de julgamentos;

e) Especificar a escala de julgamentos de valor das ações/alternativas à luz de cada
critério. Avalia-se o desempenho das ações/alternativas em cada critério. É possível
adotar uma escala específica para cada critério;

f) Identificar as classes de equivalência juntamente com seus respectivos limites. Neste
passo, estabelecem-se as classes de desempenho que servirão de padrões para clas-
sificar as ações/alternativas sob análise;

g) Estabelecer os limites de preferência (p), indiferença (q) e o limite de veto (v)
associado a cada critério. Estes dois primeiros permitem considerar a natureza
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imprecisa e intrínseca das avaliações do desempenho das ações/alternativas à luz
dos critérios considerados. Já o limite de veto lida com o conceito de rejeição
ou veto (ou redução da credibilidade) quanto à afirmação de que uma alternativa
subordina um limite de classe (e vice-versa);

h) Emitir julgamento de valor à luz de cada critério. Emitem-se julgamentos de valor,
avaliando-se o desempenho da ação/alternativa à luz de cada critério. Esta etapa
deve ser, preferencialmente, efetuada por especialista(s) que tenha(m) conhecimento
profundo sobre o comportamento dos serviços terceirizados de TI no TJGO. Os
avaliadores para um critério não são, necessariamente, os mesmos para os demais
critérios;

i) Executar o algoritmo de classificação do ELECTRE TRI. Nesta etapa obtém-se a
Classificação das ações/alternativas analisadas; e

j) Analisar os resultados obtidos pela classificação. De posse dos resultados individuais
de cada ação/alternativa à luz dos critérios considerados, avalia-se a Classificação de
cada alternativa, analisando-se, inclusive, o grau de credibilidade destes resultados.

Tomando como base essa proposta de modelagem e estruturação para uso do método
ELECTRE TRI, neste estudo de caso toda a dinâmica de execução do método MCDA
está embasada nesse modelo de Costa et al. [101]:

a) Identificar e caracterizar o problema. A partir do resultado da tarefa de Mineração
de Dados, que definiu a manutenção da alternativa de Renovação do Contrato sob foco do
problema decisório, o método ELECTRE TRI é aplicado no final do fluxo do modelo da
Figura 3.2, tendo como critérios, os fatores motivadores/habilitadores da terceirização de
serviços de TI identificados por meio de revisão de literatura apresentada na Seção 2.4.2
e selecionados através de entrevista e brainstorming com colaboradores envolvidos na
gestão do contrato em questão. Essas três alternativas possíveis (1- Renovar o Contrato,
2- Realizar nova licitação e 3- Insourcing) representam as classes do método ELECTRE
TRI.

Nesse momento do estudo de caso, por meio da classificação dos serviços contratados
é indicada a solução para o problema em questão. A Tabela 3.17 descreve os serviços do
contrato a serem avaliados e que servem de entrada para a execução do método ELECTRE
TRI.
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Tabela 3.17: Serviços avaliados do contrato
Ação Serviço contratado Descrição
A1 Suporte presencial na capital Esse serviço representa a parte do contrato

que trata dos atendimentos técnicos que são
prestados presencialmente (in loco) na capi-
tal do Estado

A2 Suporte remoto na capital Esse serviço representa a parte do contrato
que trata dos atendimentos técnicos que são
prestados de forma remota (via telefone e
web) na capital do Estado

A3 Suporte presencial no interior Esse serviço representa a parte do contrato
que trata dos atendimentos técnicos que são
prestados presencialmente (in loco) nas cida-
des do interior do Estado

A4 Suporte remoto no interior Esse serviço representa a parte do contrato
que trata dos atendimentos técnicos que são
prestados de forma remota (via telefone e
web) nas cidades do interior do Estado

b) Especificar os critérios. Os critérios tiveram como referência os fatores motivado-
res/habilitadores da terceirização de serviços de TI. Para selecionar os critérios identifi-
cados na revisão de literatura e apresentados na Seção 2.4.2, foram realizadas reuniões e
sessões de brainstorming com os membros do TJGO. Toda a dinâmica foi desenvolvida
através das seguintes perguntas: 1) Quais requisitos de negócio justificam a necessidade
do contrato de service desk no TJGO? 2) Quais recursos materiais e humanos necessá-
rios para o funcionamento do contrato service desk no TJGO? 3) Quais requisitos legais,
normativos e/ou regulatórios (internos e externos) influenciam a prestação de serviços de
service desk no TJGO? 4) Quais riscos e impactos da não contratação dos serviços de
service desk no TJGO?

Todas essas perguntas formuladas tiveram como referência as diretrizes dispostas na
Resolução no 182/2013 do CNJ [24], nos quais são apresentados os aspectos que devem
ser considerados para a escolha de uma solução de TI. Como resultado da atividade de
brainstorming foram selecionados os critérios conforme descritos na Tabela 3.18.

Tabela 3.18: Critérios selecionados pelos membros do TJGO
Critério Descrição

G1 Custo financeiro
G2 Impacto na qualidade
G3 Carência de recursos humanos no Depto de TI do TJGO
G4 Capacidade técnica da empresa contratada
G5 Tempo de entrega

67



c) Especificar a escala para os julgamentos dos graus de importância (pesos) de cada
critério. Com base nas escalas de Likert [140] e Miller [141], adotou-se a escala verbal
ilustrada na Tabela 3.19. Likert [140] orienta que as opções (escalas) devem ser simétricas
para captar as percepções e, de forma complementar a essa informação, Miller [141]
pondera que as escalas, além de simétricas, devem disponibilizar 5 ou 9 opções.

Tabela 3.19: Escala para julgamento da importância dos critérios
Escala verbal Valor Numérico

Extrema 5
Alta 4
Média 3
Baixa 2

Desprezível 1

d) Atribuir graus de importância (pesos) para cada critério. Estes graus de importân-
cia foram emitidos pelo Diretor de TI do TJGO, que é a autoridade máxima no depar-
tamento de TI e responsável por definir as prioridades e estratégias em relação à gestão
de TI na instituição. A Tabela 3.20 apresenta os graus de importância para cada um dos
critérios selecionados.

Tabela 3.20: Graus de importância (pesos) atribuídos aos critérios
Critérios Descrição Importância do Critério Valor Numérico

G1 Custo financeiro Extrema 5
G2 Impacto na qualidade Alta 4
G3 Carência de recursos huma-

nos no Depto de TI do
TJGO

Média 3

G4 Capacidade técnica da em-
presa contratada

Baixa 2

G5 Tempo de entrega Média 3

e) Especificar a escala de julgamentos de valor das ações à luz de cada critério. As
escalas de julgamento utilizadas para a avaliação do desempenho das ações (A1, A2, A3
e A4) à luz dos critérios (G1, G2, G3, G4 e G5) estão ilustradas a seguir. Estas escalas
foram obtidas com base na escala de Likert [140] e Miller [141], conforme já descrito em
tópico anterior.
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Tabela 3.21: Escala para julgamento de valor das ações à luz do Critério 1 – Custo
Financeiro

Avaliação Valor Numérico
Impacto desprezível no orçamento financeiro da TI 5

Impacto baixo no orçamento financeiro da TI 4
Impacto médio no orçamento financeiro da TI 3
Impacto alto no orçamento financeiro da TI 2

Impacto extremamente alto no orçamento financeiro da TI 1

Tabela 3.22: Escala para julgamento de valor das ações à luz do Critério 2 – Impacto na
Qualidade

Avaliação Valor Numérico
Influência extremamente positiva na qualidade da prestação

dos serviços
5

Influência positiva na qualidade da prestação dos serviços 4
Influência irrelevante na qualidade da prestação dos serviços 3
Influência negativa na qualidade da prestação dos serviços 2

Influência extremamente negativa na qualidade da prestação
dos serviços

1
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Tabela 3.23: Escala para julgamento de valor das ações à luz do Critério 3 – Carência de
Recursos Humanos

Avaliação Valor Numérico
Influência extremamente positiva no problema da carência

de recursos humanos no Depto de TI do TJGO
5

Influência positiva no problema da carência de recursos
humanos no Depto de TI do TJGO

4

Influência irrelevante no problema da carência de recursos
humanos no Depto de TI do TJGO

3

Influência negativa no problema da carência de recursos
humanos no Depto de TI do TJGO

2

Influência extremamente negativa no problema da carência
de recursos humanos no Depto de TI do TJGO

1

Tabela 3.24: Escala para julgamento de valor das ações à luz do Critério 4 – Capacidade
Técnica

Avaliação Valor Numérico
Capacidade técnica extremamente alta da empresa

contratada para prover os serviços
5

Capacidade técnica alta da empresa contratada para prover
os serviços

4

Capacidade técnica média da empresa contratada para
prover os serviços

3

Capacidade técnica baixa da empresa contratada para
prover os serviços

2

Capacidade técnica extremamente baixa da empresa
contratada para prover os serviços

1
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Tabela 3.25: Escala para julgamento de valor das ações à luz do Critério 5 – Tempo de
Entrega

Avaliação Valor Numérico
Tempo considerado extremamente baixo para início da

prestação dos serviços
5

Tempo considerado baixo para início da prestação dos
serviços

4

Tempo considerado médio para início da prestação dos
serviços

3

Tempo considerado alto para início da prestação dos serviços 2
Tempo considerado extremamente alto para início da

prestação dos serviços
1

f) Identificação das classes de equivalência para cada conjunto de critérios. Conforme
descrito em Yu [91] e Mousseau e Slowinski [90], as classes de equivalência são definidas
por limites inferiores e superiores. Uma referência e representação do conceito dessas
classes está ilustrada na Figura 3.4.

O intervalo das classes de equivalência para cada conjunto de critérios foi estabelecido
com base nos conceitos de McIvor [142]. Este autor estabelece uma abordagem estratégica
através de quatro dimensões que suportam a decisão de terceirização. Essas dimensões
estão relacionadas em termos de capacidades da organização em executar a função de
terceirização, bem como em termos de contribuição que essa função exerce sobre a função
competitiva da organização. O seu modelo é composto por um quadro dividido em quatro
quadrantes, onde cada um indica maior ou menor capacidade da organização, associada
com maior ou menor criticidade para o negócio. A Figura 3.5 mostra a disposição desse
modelo.
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Figura 3.5: Modelo de Decisão de terceirização baseado em capacidades e relevâncias para
o negócio, adaptado de McIvor [142].

Nesse sentido, a organização toma a decisão de terceirização com base na sua capa-
cidade, bem como na redução de custos operacionais. Os custos operacionais referem-se
aos custos diretos e indiretos envolvidos na criação e manutenção do produto ou serviço
e incluem custos de trabalho e infraestrutura.

A partir desse entendimento, os intervalos de classes para o desenvolvimento do método
ELECTRE TRI está representado na Figura 3.6, sobretudo considerando a capacidade
do TJGO. Por se tratar de uma instituição pública, que não visa lucro e não demanda
competitividade para sua permanência no mercado, o modelo de McIvor [142] foi adaptado
para o contexto deste estudo de caso.

72



Figura 3.6: Definição do intervalo das classes de equivalência.

A Figura 3.6 foi ajustada a partir do diálogo com o decisor e que propiciou maior
entendimento da situação da unidade gestora de contrato de TI (NCCA) da Instituição.
Portanto, depreende-se no contexto do TJGO, que a possibilidade de terceirização surge (é
mais forte) à medida que se busca mais capacidade, flexibilidade, agilidade e especialização
da mão de obra interna, aliado ao aumento de custo financeiro. Dessa forma, optou-se por
avaliar as ações (A1, A2, A3 e A4) descritas na Tabela 3.17 em três classes, por ordem
crescente de preferência à terceirização: Fraca, Moderada e Forte.

A partir desse entendimento, estabelece-se uma correspondência das classes em relação
às alternativas do problema decisório, ou seja, a classe "Fraca" corresponde a uma ten-
dência de Realizar o serviço internamente (insourcing), a classe "Moderada" corresponde
a opção de Renovar o contrato, e por fim, a classe "Forte" corresponde a tendência de
Realizar uma nova licitação no TJGO.

A Tabela 3.26 apresenta as delimitações das classes de equivalência consideradas no
presente trabalho. Esses valores foram aplicados de forma linear para cada critério.
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Tabela 3.26: Classes de Equivalência
Classes Descrição das Classes Limite

inferior
Limite
superior

C1 Fraca 0 1,5
C2 Moderada 1,5 3,5
C3 Forte 3,5 5

g) Estabelecer o limite de preferência (p), indiferença (q) e veto (v) para cada cri-
tério. Para cada critério, utiliza-se os limites de indiferença e preferência objetivando
reconhecer e tratar as imprecisões associadas às avaliações subjetivas. Com base nestes
limites é possível estabelecer o índice de credibilidade das relações de subordinação obti-
das. Tomando como base Gomes et al. [13], Gomes e Costa [143], Dias e Mousseau [144],
Costa et al. [123] e Queiroz e Clemente [145] é possível observar que esses autores não
apresentaram uma metodologia estruturada que norteasse a determinação dos limiares de
p, q e v, sugerindo que os resultados iniciais sejam gerados por meio do uso de critérios
verdade.

Nesse sentido, adotou-se também no presente estudo de caso, o uso de critérios verdade,
o que significa que os valores dos limites de preferência (p), indiferença (q) e veto (v) são
iguais a 0,0. Dessa forma, os limiares foram refinados de modo subjetivo e ponderados
através de uma análise de sensibilidade.

i) Emitir julgamento de valor, avaliando o desempenho das ações à luz dos critérios.
A Tabela 3.27 apresenta os juízos de valor que foram atribuídos a cada ação à luz de
cada critério considerado. Estes desempenhos foram obtidos por julgamento de valor,
emitidos consensualmente pelos membros do TJGO participantes da pesquisa. Os perfis
dos participantes estão descritos na Tabela 3.2.

Tabela 3.27: Julgamentos de valor
Ações G1 G2 G3 G4 G5
A1 3 4 4 4 4
A2 4 5 5 3 2
A3 2 4 5 3 2
A4 3 4 4 3 3

j) Executar o algoritmo de classificação do ELECTRE TRI. Para a execução do método
ELECTRE TRI utilizou-se o software Interactive Robustness analysis and Inference for
Sorting problems (IRIS) 2.0 Demo, apresentado por Dias e Mousseau [146], como versão
disponível para testes e desenvolvimento de trabalhos acadêmicos. O software apresenta
características coerentes na definição dos indicadores pertinentes ao problema de decisão
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em questão, permitindo inferir uma combinação de valores para os parâmetros, para a
qual determina a classificação correspondente. Além disso, ele possibilita acrescentar
informação para aferir quão diferentes podem ser as classificações sem violar nenhuma
restrição. Dessa forma, é possibilitado ao decisor um maior grau de confiança acerca dos
resultados, bem como prosseguir na análise de forma a reduzir o conjunto de restrições
sobre o problema.

Para a submissão do problema no software IRIS 2.0 Demo, foram executados os se-
guintes passos:

a) Foram determinados os números de ações (4), critérios (5) e classes/categorias (3).
Esses valores tiveram como referência as Tabelas 3.17, 3.18 e 3.26, respectivamente.

b) A partir da Tabela 3.27 foi construída a matriz de avaliação das alternativas para
cada critério. A Figura 3.7 mostra essa matriz representada no software IRIS 2.0
Demo.

Figura 3.7: Execução do método ELECTRE TRI: Matriz de avaliação.

c) Foram definidas três classes/categorias, cuja ordem crescente de preferência repre-
senta a tendência de terceirização e são representadas por: Fraca, Moderada e Forte,
conforme discutido na Figura 3.6. Os limites de preferência, indiferença e veto foram
considerados iguais a zero (critérios verdade) em razão da dificuldade encontrada
pelos participantes da pesquisa em quantificar suas preferências e entender de forma
precisa a avaliação sobre cada classe. Os pesos (graus de importância) também fo-
ram inseridos considerando a Tabela 3.20. Através da análise de sensibilidade, dis-
cutida adiante, são analisados os efeitos desses parâmetros. A Figura 3.8 apresenta
os parâmetros fixados das Classes pelo decisor (consensualmente pelos membros do
TJGO participantes desta pesquisa).
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Figura 3.8: Execução do método ELECTRE TRI: Parâmetros de classe fixados.

d) Por fim, o software IRIS 2.0 Demo possibilita ao decisor que os critérios e o nível de
corte (λ) assumam valores variados dentro de um intervalo definido. A classificação
do modelo é consistente para todo λ ∈ [0.5,1]. Nesta modelagem, fez-se uma análise
de sensibilidade dos resultados em função de diferentes valores para o nível de corte
λ. Inicialmente, o nível de corte ficou fixado em 0.6 ≤ λ ≤ 1.

k) Analisar os resultados obtidos pela classificação do ELECTRE TRI. O ELECTRE
TRI possui dois algoritmos de classificação, um menos exigente (otimista), que tende a
associar as ações às classes de melhor desempenho, e outro mais exigente (pessimista),
que busca associar as ações às classes com pior desempenho. Esse método classifica cada
uma das ações (A1, A2, A3 e A4) comparando-a com os perfis-limite que definem cada
classe/categoria. A conclusão de que uma ação prevalece um perfil-limite baseia-se em
verificar se o índice de credibilidade da prevalência atinge o limiar de corte definido pelo
decisor.

Quando as duas classificações (mais exigente e menos exigente) convergem, significa
que o modelo construído foi capaz de estabelecer as comparações das ações às classes. A
divergência entre essas classificações para uma das ações indica a incapacidade do modelo
de comparar esta ação a pelo menos um dos limites de classes/categoria.

O software IRIS 2.0 Demo permite a visualização dos resultados do método ELECTRE
TRI a partir da ordenação das ações e adota a indicação de cores para definir o resultado
proposto pelo software. A coloração mais forte indica o resultado do método ELEC-
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TRE TRI proposto pelo software, enquanto a coloração mais fraca indica uma possível
realocação da ação, dependente do julgamento do decisor.

A Figura 3.9 apresenta o resultado dessa primeira interação, na qual considerou-se o
nível de corte (λ) dentro do intervalo 0.6 ≤ λ ≤ 1. O resultado define que os serviços A1,
A3 e A4 do contrato foram classificados como Moderado. Já o serviço A2 foi classificado
como Forte.

Figura 3.9: Execução do método ELECTRE TRI: Classificação otimista.

A partir desse resultado, o decisor optou por reajustar o intervalo do nível de corte,
diminuindo a incerteza ao processo de decisão. Para a segunda interação, considerou-se
o nível de corte (λ) dentro do intervalo 0.9 ≤ λ ≤ 1. O resultado define que todos os
serviços (A1, A2, A3 e A4) do contrato foram classificados como Moderado. A Figura
3.10 apresenta o resultado dessa segunda interação.

Figura 3.10: Execução do método ELECTRE TRI: Classificação pessimista.

Pela comparação dos dois resultados, observa-se que houve uma incomparabilidade em
relação à segunda Ação (A2), na qual foi classificada como Forte na primeira interação
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(0.6 ≤ λ ≤ 1) e Moderada na segunda interação (0.9 ≤ λ ≤ 1). No caso do ELECTRE
TRI, uma divergência entre essas classificações pode indicar uma incapacidade do sistema
em comparar o elemento sendo classificado a pelo menos um dos perfis das classes de
equivalência utilizadas. De acordo com Costa et al. [101] esta incomparabilidade pode
ser causada tanto por incoerência do avaliador, quanto pelo modelo de classificação ou
pelo sistema de coleta de dados. Consideram ainda que a divergência das classificações é
comum em situações em que haja critérios conflitantes (por exemplo, custo e qualidade),
sendo neste caso inerente ao problema e não devendo ser considerada com uma falha na
modelagem. A dificuldade dos participantes desta pesquisa em definir de forma precisa o
limite/intervalo das classes no método ELECTRE TRI influencia esse tipo de resultado.
Caso fosse utilizado um método baseado no princípio de agregação presente na função
média ponderada, possivelmente essa situação ficaria mascarada, em razão do sistema
compensatório que é aplicado. O que é diferente do princípio da superação presente nos
métodos da família ELECTRE.

Dessa forma, quando ocorre divergência entre as classificações pessimista e otimista, o
decisor deve adotar uma das duas classificações de acordo com o seu perfil e o contexto do
problema (mais exigente ou menos exigente). No presente estudo de caso o decisor optou
pelo resultado mais exigente (classificação pessimista), que representa um direcionamento
dos serviços avaliados para a opção de Renovação do contrato vigente de service desk no
TJGO. A Tabela 3.28 resume essa explicação e os resultados da classificação do método
ELECTRE TRI.

Tabela 3.28: Classificação obtida através do método ELECTRE TRI
Ação Classificação Otimista Classificação Pessimista Incomparabilidade
A1 Moderada Moderada Não
A2 Forte Moderada Sim
A3 Moderada Moderada Não
A4 Moderada Moderada Não
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Capítulo 4

Conclusões

4.1 Resultados Obtidos

As mudanças que estão ocorrendo nos ambientes de negócios têm provocado uma revi-
são nas estruturas organizacionais, saindo de uma visão tradicional baseada em áreas
funcionais em direção a uma rede de processos colaborativos, contando com equipes mul-
tidisciplinares e entregas de soluções baseadas em resultados. A forte dependência organi-
zacional sobre a TI desperta o interesse dos gestores na busca por soluções que mitiguem
os riscos e diminuam a complexidade sobre o universo que envolve tomadas de decisões
sobre a TI.

Realizar um planejamento de contratações de TI robusto e seguro é crucial não só
nas empresas privadas, mas em órgãos públicos, sobretudo em razão dos grandes volumes
de recursos financeiros envolvidos. Nesse contexto, a utilização de técnicas de minera-
ção de dados e métodos multicritério de apoio à decisão se destacam como importantes
aliados aos gestores, que diante de situações complexas de decisão, precisam buscar infor-
mações implícitas e escolher uma melhor alternativa que atenda de forma mais precisa as
expectativas da organização.

O trabalho é direcionado para equipes envolvidas no planejamento de contratação de
TI em órgãos públicos, sobretudo do Poder Judiciário Brasileiro. Considerando até o
momento a ausência de publicações literárias e aplicação prática dos métodos MCDA
nos processos de planejamento da contratação de TI em órgãos do Judiciário, bem como
a ausência de indicação de métodos, técnicas e/ou ferramentas de apoio à tomada de
decisão pelos Guias de Boas Práticas de Contratações de TI do TCU e MPOG, resoluções
e instruções normativas, a utilização desse estudo contribui para o amadurecimento e uma
visão mais crítica do processo de tomada de decisão.

A aplicação deste estudo trouxe um impacto positivo, pois subsidiou e complementou
no TJGO a instrução de um processo administrativo visando a renovação do contrato
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de service desk da Instituição. A utilização de um modelo de decisão foi pioneira no
departamento de TI do órgão e representou um diferencial no processo de contratação, pois
a sua execução permitiu que a decisão tomada pela equipe de planejamento fosse embasada
em um método formal e científico. Além disso, a aplicação da Mineração de Dados e do
método multicritério de apoio à decisão ELECTRE TRI proporciona transparência ao
processo decisório e pode auxiliar os gestores a alcançar os objetivos de reduzir os riscos,
as divergências entre as áreas envolvidas no processo de contratação de TI do órgão
(TI, financeira, jurídica, administrativa e controle) e as chances de não conformidade aos
requisitos de negócio.

Um importante aspecto do trabalho é que a classificação do desempenho do contrato
de service desk do órgão foi realizada utilizando o princípio da superação presente nos
métodos da família ELECTRE. Isto elimina os efeitos compensatórios que podem masca-
rar a classificação, bem como torna o resultado independente do valor numérico associado
à escala de julgamento do desempenho. Essa abordagem também permite avaliar o grau
de credibilidade da classificação obtida. Essa credibilidade está associada aos conceitos
de concordância e discordância da classificação.

A partir do estudo de caso, proporciona-se o aprendizado e o compartilhamento de
informações resultantes da escolha dos critérios utilizados no processo de terceirização do
serviço de TI, nos quais foram especificados segundo levantamento bibliográfico e feito
junto ao corpo técnico e de gestores da instituição. Os resultados reforçam a importância
de considerar as necessidades específicas de cada instituição em razão dos requisitos e
critérios particulares.

4.2 Sugestão de Trabalhos e Atividades Futuras

Diante das contribuições e resultados obtidos nesta pesquisa, a montagem de uma base
de conhecimento acerca do planejamento da contratação envolvendo a escolha de soluções
complexas em processos de contratações públicas de TI, surge como oportunidade para
trabalhos futuros. Por meio da construção de um software que possibilite a persistên-
cia dos dados, o conhecimento gerado pode auxiliar na avaliação histórica das decisões
tomadas e dos efeitos dos riscos sobre essas decisões.

Ainda nesse contexto, vale ressaltar a importância de um estudo para avaliar os cri-
térios de terceirização na administração pública e propor uma comparação dos graus de
importância desses critérios no processo de decisão. Entretanto, neste caso, certamente
deve haver o envolvimento do corpo decisório de gestores públicos, observando se estes
critérios estão vinculados às características e particularidades dos órgãos.
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Espera-se, portanto, que a partir destes registros seja possível aumentar a maturi-
dade dos processos das contratações futuras, melhorando cada vez mais a transparência,
objetividade e os critérios e parâmetros de tomada de decisão no TJGO e nas diversas
organizações públicas brasileiras.
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